
a=__

_ _¶

*Í

_ IE-HI; I :`.'J

i'c_.

,, 1%
ESTADO DO OEARÁ "- -"'

PREFEWURA MuN|c|PAL DE MORADA Nova 151 .Lil
,Er Ifi-Era ".'.it|*f¿~

EDITAL DE LICITAÇÃO Parra SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRONICO rat PE-001/2023 - arvrr

PREÃMBULO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves de liregeeire, Sr. PAULO Hl-ENRIQUE
NUNES NOGUEl.RA, rrerrtearla pela 15'erta.ria n° 0201-AV/2Ú23 - G-ABIl\1E"I`E de O2 de janeire de 2023, e
tëssesserade peles serttidercsz PAUIJÃÍ1 VICTCFF. NASCIMEHTCJ VIANA (Equipe de jlpele) e IÍXÍ/Al..IÉi5ÚI"~I
Rr\IiELC) CR LIZ (Equipe de rípeie), eerneada atraves desta mesrna Pertaria, terna púlslice que a partir de dia
púl¬rli.ce que a partir de dia 16 de janeire de 2023 até às 14h00min (herátie de Brasília), a1'.ra¬.res de endereçe
clettfiirtice l1ttp,S_;f/bllet›1tlp,r_a;,s.crrr.n/1:1_en1e/Pulqliçácccss “Acesse
Identilicade ne linlr - acesse pulal.ice”, em sessãe pública per rneie de crimurticaçae via internet, i.Oic.iarii es
precerlímentes de recelsimente das prepestas de preçes e que ne dia 27 de janeire de 2023 as U8:ÚDrnin
(herarie de Brasília) encerra O precedi.mente de recebirnente de prepestas preç.es; e que a. partir das 08h01min
dara inicie a classificaçãe das mesrnas e ne mesrne dia a partir rlas 09:00 ruin (herarie de Brasilia) iniciará a
ferrrtaliaaçae de lances e decumentes de habilitaçãe da licitaçae medalidade PREGÃO ELETRÔNICIJ SRP
N”. 001/2023 - AMT, identificade al:›ai':te.‹, ebietivande a Mell-:er Prepesra de Prece, mediante as cendiçees
estabelecidas ne presente edital, rede de acerde cern a Lei Federal n“ 10.520, de ”l'?}O`/'/Zütll - Lei que
Regulamenta O l'*r'eg,ãt¬› e 1;em cerne suhaidiaria a lei n° 8.666, de 21./OLE,/1"z193 e alterações pesterieres -¬ Lei de
Licitações, da Lei n” 8.078, de 11/U9/1990 -- Cetlige de Defesa de Censumider, Decrete n" 6.2U4/O7, Lei
Cernplemenrar rt” 123 de 14 de deaerrtltâre de Eüüti, Lei Cernplementar 11° 14-7 de 07 de Agreste de 2014, Lei
Cernplementar n° 155/2016, de 27 de eutubre de 2016, Decrete Municipal O” ODE/2Ul5 de 22 de janeire de
2015, Decrere Federal n° 10.1124, de 20 de seternbre de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de jull-re de 2011 que
altera O titule VII-A da Censelidaçãe das Leis de Triahalhe, e demais nermas perLi_neet.es e, ainda, pelas
dispes.içOes estabelecidas ne presente edital e seus ane:-res.

Nesta licitaçae serãe cecentratlas palavras, siglas e akrreviaturas cem es mesmes signifícades, cenferme abaixe:

ÓRGÃO OEr‹Er~tOra_OOa ea aaa mrraaqera Mt1N,tc1PaLt,:E'r¬1tÃras1rO (aMT);
.A.R.P: Ata de Rep,ist.re de Preçes;
TÍIFO DE l..ICITAÇÃ(): Mener preçe per lete;
FATOR SIGILDSD: CJ valer estimade desta cer1Lt'ataçãr,i sera em carater' sigilese, ceeferrne art. 15 de Decrere
1ü.D2=I›/ 19,
FÚRN ECIMENTÚ: Per demanda;
LICITAÇÃO: O precedimente de que trata O presente edital;
LICITANTE: Pessea juridica que participa desta licitaçiíe;
HABILITAÇÃO: `Verificar;ae atualizada da situaçäe juridica, qttali ficaçae tecnica e ecenñmice-l`ie.ancei_ra e
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, de venceder da fase de prepesra de preces;
AD] LJDICATÁRIA; Pessea juridica vcncedera da licitaçãe, a qual sera adjudicade O seu ebjete;
CDI'~›ITRATAN'1"E: O Municipie de MDR_A.I`Jr\ I*-ICJVA que E: s.i,q11arrLrit¬.~ de instrurnente centratual;
CONTR.A'I`ADA: 1-`›'essea]urirlica ir qual fei adjudicade e ebjere desta licitaçae, e e signataria de centrate cem a
Adm.inistr-açae Pública;
PREZGDEIRO: Servider eu nemcade, designade per ate de titular de Pede: lziaecutivtz Municipal, que realizará
es precedir¬OentOs de recel_¬›ir:nente das prepestas de preces e da decnmentaçae de lrabilitaçae, abertura,
em-1drrçar'z eles prer-edirnentes relatises aes lances c a escelha da prepesta eu de lance de rnener prece,
adjrrtiieagae, quande nae hettver recurse, elaber'aç:`íri da ata, cenrlmçšäe des trahalhes da equipe de apeie e
recehirnente de Lrnpiignaçae ae edital e recurses centra seus ares;
EQUIPE DE APGID: Equipe desigrrada per ate de titular de Peder Eerecutive Municipal, fermada per, ne
minirne, U2 fideis) serrideres que prestarae a. necessaria assistericia O Pregeeire durante a realizaçae de pregiãe;

FEEEFEITURÁ ML|H|CIF'AL DE MDHÀDÀ HDVA
AV. MANUEL GAETRÚ, N”. ?2E - GENTHÚ -- Müflãüñ NDVA - CEARA- CEF' E2E4D.DEIú

CNPJ flT.TB2.E4EIIüDIJ1-DD - CEF 05.920.171-4. E-MAIL: IIeltaeae|'nn@OutIeO|t.OOn1.br
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AUTORIDADE SUPERIOR: O titular de ergãe eu entidade de erigetn desta licitaçiie, incumhie I - I '
O ebiere da licitaçãe, elaberar seu tern-re de referência, erçamente e instrun-rente cenvecaterie, decidir sebre
itnptrgfraçríe ae edital, deterrninar a abernira da Iicitaçãe, decide Os recurses centra ares de Pregeeite, adjudicar O
Olnjete ae venceder, ne case de iriterpesiçrie de recurse, hernelegar O resultade da l.icitaçar> per mein eletrenice e
prtfrrnevcr a celebraçfie de centrateg
PMMN: Prefeitttra Murticipal de MORADA NOVA;
MIT: Autarquia Municipal de Tršinsite,
I_).O.l\H/I.: D.i:i.rie Oficial des Municípiesg
ORCAO PROVEDOR DO SISTEMA: Iielsa de Licitações e I`..eilees, entirlade cenveniada cem O Municipie
de MORADA I`¬iIO'VA mediante Terrne de ñpeie 'I`e.crncO-Operacienal em viger a partir de O5 de _]unhO de
EIÍII7, htl-ps:¡' /I.:ll_ç;en1praa.cent/I-Ir:rne_¡f_]?'_t:,I,,i,1icAccess. (Belsa de I,;`ç1`t'-agO“es e l'.eilOcs) “Acesse Identificade ne
linlt - acesse publice.

ANEX I - Terrne de Refer-šncía
EINEX II - Minuta de Centrate
Al\lE}~'IO III - Declaraçãe de I-Irrbilitaçãe
AN HXZ IV -- Declaraçãe de liiates Super-venientes
AIHI EXIÍÍII V -~ Declaraçãe C|t1e eae ernprega rnener de IS anes
ANEXO VI - Medele de Declaraçãe de enquadrarnen te em regirne de tribtttaçãe
Al*-IEXO VII - Declaraçãe de Irresistfäncia de Vincule ernpregaticie cem e Municipie de l\/.lerada Neva
AHEHICI VIII - Declaraçae de Elalseraçae Independente de I-lrepesta
ÂNEXO IX - Mintlta da Ata de Registre De Preçe
r\1\ll-i}{O R - Mapa de Preçes

ANEXOS
E+
4:1:

1:1!

1. DO OBJETO
I.`l. O Objete da presente licitaçãe É a Cienstitui O Olajete da presente licitaçãe a SELEÇÃÚ DE MELHOR
PR OPOSTE EERE EUTURE EOUISJÇÃO DE EENS PERMENENTES (EQUJPEMENTOS) E
BENS DE CONSUMO (INFORMETICE, VÍDEO, SOM) PERE USO DESTE EUTERQUIE NES
EREES DE E TENDIMENTO E O PUBLICO, EDMJNISTEETrve, OPERE ÇÃO DE TRÂNSITO,
EDUOE ÇÃO DE TRÃNSTTO, r=-LENEJEMENTO DE TRÂNSITO, MONTE OEM DE CENTREE
DE vrDEOMONrTOEf-IMENTO, TODOS EERE O DEVIDO ENDEMENTO DES EÇOES
CONJUNTES OU EM SEPEREDO DES DIRETOIUES E SETORES DESTE REFERTJÇÃO
PUELJCE. SOE RESJJONSEEIEIDEDE DE EUTERQUIE DE TRENSrr'O DE MOREDE NOt/E
CEERE, Ear CONEOMIDEDEDE COM ES O UENTIDE DES E ESPECLFICEÇOES CONTENTES
DO ANEXO I, DO EDITA I...

2. DES Cerverçees Parra 1=EaTrCr1=EçÃO E CMOENCLEMENTO E Des BENEFÍCIOS DES
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Peclerrfte participar de presente Ptegfie, tecla c qualqtlet fi.t1'na ittdivíclual eu secieclade regulartrtertte
estabelecida ne Pais, que seja especializada e credenciada para O elsjete deste certarne e que sati.sI`aça a tedas as
exigências de presente Edital, espccíficaçfi-es O nermas, de acerde cem Os ane:-tes rclacienades.
2.1.1. £ÉADASTRA,MH_l*šl'FO: O licitante que desejar O cadastrarnente/rcvalidaçãe junte ae I\/.Iunicipie de
MOIMIIJA IHIOVAK CE (ne CRC) a que se refere O subitem anterier devera previdenciri-le, diretarnente na sede
da Celfliaaiie Perrnatlertte de lcicitaçšie, si1:uat'la ii Av. Maneel Castre, nu TSG, Centre, MÕRJKDA NDVA, C-eatfd-
2.2. .Nãe pederãe participar' licitantes cern secies, ceeperades, direteres eu representantes cernuns. Case
tlenstatada a cernttnltiie de sdcies, ceeperades, d.i.L'etOres Ou representantes entre licitantes participantes após a
al:›ertur7a das prepestas de preces, Os respectives participantes serae autematicamente desclassificades de
cer-ratne, independenternente de prece prepeste.

PREEFEITLIRÀ MUNICIPAL DE MORADA NOVÂ
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2.3. Nie pOder:`=ie participar da presente licitaçšre Os intetessades:
a) Que estejam em estade de inselvrëncia civil, seb precesse de falência, disseluçãe, fusãe, cisãe, incerperaçãe e
Iiquidaçširs;
b) Que se encentrem em precesse de disseluçae, de ftrsíie, de cisiie eu de incerperaçãe;
c) Que estejam curnprinde suspensríie tempersiria de participaçzãe em licitaçãe eu impedimente de centratar cern
a PI.'et'eitura de MÚRÀDJR l\IÍ.-ÂIVÀ,/CE;
d) Que tenham side declaradas inidõneas para licitar eu centratar cem a Adntinistt'aç:`i.e Pública;
e) Que se apresentem censtituides na ferma de empresas em censercieg
I) Que nie tenham previdenciade O credenciame.nte junte :li httpstzzlzlleerggpraaerimz[;]e;,1;Ig.¿I*t1blig,§,§ggs,5
“r\_t-esse Identiticade ne linlt - acesse publice;
pg As pesseas enumeradas ne artige 9* da Lei N". 8.666/93.
li) Para Os cases enquadrades nes tem-res de item 2.3 serãe adetadas tedas as prescrições cOnsta.ntes da Lei
Federal N”. l2.tIfIfi/13.
2.4. Será garantide aes licitantes cnquadrades cerne micreemprcsas, empresas de pequene perte e as
ceeperativas que se cnquadrern nes termes de art. 311, da Lei Federal N”. 11.435/U7, cerne critdrie de
desempate, preferencia de cennataçae, O previste na I_.ei Cemplementar N”. 123/Gti, em seu Capírule V - DO
ECRSSO EOS MERCADOS/t':Es EOIIISICOES PIÍIELICES.
2.4.1. Tratande-se de micreempresas, empresas de pequene perte e as ceeperativas deverae declarar ne sistema
de ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Belsa de Licitações e Leilões, entidade cenveniada cern O
l\fIunic.ipie de MOR1-l.I.`).r\. NOVA, mediante Terme de Apeie Tecnice-Operacienal em vigc-r a partir de '10 de
levereire de 2015, esercicie da preferertcia e esrclusividade prevista na Lei Cemplementar N”. '123/DG, alterada
pela l.ei Cemplementar n° 147 de U7 de ageste de 2014 e Lei Cemp.l.ementar n° 155/2016, de 27 de eutubre de
2016.
2.5. Para participrtçae na presente licitaçiie tede interessade deverá preceder O previe credenciamente junte a
Eelsa de Licitações e Leilões.
2.5.1. As regras para credenciamente estarae dispeniveis na Belsa rle licitações e .Leilões censtante ne
pteiirnbule de edital.
2.5.2. Para acessar O sistetna eletrõrtice, es interessades dcverae estar credenciades junte it lielsa de Licitações e
Leilões, e O envie das prepest-as de preçes se darri diretamente pelas licitantes atraves de pesseas devidamente
habilitada.s pertande senha pesseal.
2.5.3. O custe de eperacienaliaaçae e use de sistema de Pregiíe Eletrõnice ficara a carge de licitante.
2.5.4-. O acesse de eperader ae pregiie para efeite de encarninhamente de prepesta de preçes e lances succssives
de preçes, em neme da licitante, semente se dara mediante previa detiniçãe de senha privativa.
2.5.5. E de. eacltraiva respensabilidade de usuarie O sigiie da senlta, bem cerne seu use em qualquer transaçãe
efetuada diretamente eu per seu representante, nae cabende ae lvlunicipie de MORADA NOV'/ä /CE eu it Belsa
de Licitações e Leilões, a respensabilidade per eventuais danes decerrentes de seu use irtdevide, ainda que per
IEIECIIÚS.

2.5.6. O credenciamente de ferneceder e de seu representante legal ne sistema eletrõrtice implica a
respensabilidade legal peles ares praticades e a prcsunçãe de capacidade tecnica para realizraçae das transações
inerentes ae pregñe eletrõnice.
2.5.7. As micreernpresas eu empresas de pequene perte (ME eu EPP) que pessuam restriçãe fiscal, quante aes
decurnenres esdp,-idrzs neste certame, devera apresentar tleclaraçäe, faaende censtar em tal decumente rarnbem a
declaraçae de que censta a restriçãe Fiscal e que se cempremete em sanar O vicie, ne praae de (15 (cince) dias
úteis cenferrnt: dispõe O att. 43, §l° da I...ei COt:nplernenta.r H”. 123,/G6.
2.5.8. A rtãe-regulariaaçãe da decttrnentaçãe, ne praze legal previste, implicará decadência de direite :I
centrataçae, sem prejuíee das sanções previstas ne art. 81 da Lei I*~l'i`. 8.666/93, sende facultade ae Municipie de
l\f1OR_flDr\ NOVA/CIE cenvecar es licitantes remanescentes, na Ordem de. classiftcaçãe, para a assinatura de
centrate, eu revegar a Iicitaçae.

s. DES rasas DO PROCESSO LICITETORIO
PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MDRADA Hewt

AV. MANOEL CASTRO, Ni”. 725 - CENTRO - MDRADA NOVA - CEARA- CEP E2ÉI4ú.t1IeD
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O presente praeedirnenta de lieitaçaa seguirá a seguinte trâmite em fases distintas:
.Í. Credenciamenta das licitantes; _-5 -,;.,~.ra

.... Recelíunenta das “prapastas de preças via sistema; ----*"`
' .3. Abertura das prapastas de pregas apresentadas;

._ .l__.ancc.s_;
" Habilitaçãa da(s) l.icitante(s) me].har(es) classiiieada{s);

._. Recursas;

._.7. :*tdit1dic.açaa;
.8. Harririlagaçiia;

.Í.'.E7. Canttataçãa.

4. DA Palavra DE APRESENTAÇÃD nos nactnvtantns
4.1. Cada licitante devera apresentar tadas as daeumentns eidgidas inicialmente par meia da internet, senda:
a) A prapasta de Preças de acarda cam a madela farnecida atraves da sistema;
b) Ds daeumentas de habilitaçãa deverãa ser ane:-tadas na plarafarma
Iirrps:/[j;¿1leni11pra,s,,eam/I-Iisnlg,/`l¡'tiblie_flt§i;ess “Acessa Identificada na link - acessa publica, casa as
empresas nãn aneszarem daeumentas de habilitaçãa segunda a que se pede na platafarma, a mesma
será autamaticamente ínabilitada.
4.1.1. Os dacumentas, em farrnata de arquiva, a serem enviadas via internet sarnente paderaa ter as e:-rtensaes
*.dac, *.:=tls, au *.pdf.
4.2. Cada face de dacurnenra repraduaida devera carrespander a u.rna autentieaçãa, ainda que diversas
repracltiçaes sejam Feitas na mesma falha, salva dispasiçãa narmativa em cantraria, devidarrtente pravada pela
licitante na ata da apresentaçãa da dacumenta.
4,11. Nan az;-.fãn zizzijn-_~›s dacumentas apresentadas par meia de fitas, diseas magnéticas, filmes au cópias em jírr-
.rrÍ›.v.".f'r, mesma autenticadas, admirinda-se fatas, gravuras, desenhas, gráficas au catalagas apenas cama Farma de
Llttstraçãa das pra-pastas de praças.
4.2.2.. Ela dacumentas necessárias ii participaçaa na presente lieit'açaa, campreendenda as daeumentas referentes
ii 11aI:~il.itaçãa, as prapastas de pregas e seus ane:-tas, deveria ser apresentadas na idiama aiicial da Brasil.
4.2.3. Quaistpter dacumentas necessarias it partieipaçaa na presente certame Iieitararia, apresentadas em língua
estrangeira, deveriia ser autenticadas pelas respectivas cansuladas e traduzidas para a idiarna aficial da Brasil,
par Ltatlutar juratncntadti.
4.2.4. Os dacumentas de habilitaç:-ia ezcigidas, quanda niía cantiverem praaa de validade eapressarnente
determinada, niia paderaa ter suas datas de eapediçan superiare.s a 30 (trinta) dias anteriares ii data de abertura
da presente licitaçãa; estes dacumentas deverãa ser apresentadas em (ariginais au capias), na casa de capias,
devcraa sat' autenticadas.
4.2.5. O Pregaeira paderri também salicitar ariginal de dacumenta ja autenticada, para. tim de verificaçiia, senda
a licitante abrigaela a apresenta-la na praaa ma:-u`.t¬na de 48 (quarenta e aita) haras cantadas a partir da
saLic.itaçaa, sab pena de, nan a Faaenda, ser desclassificada au inabilitada.
4 .2. 6. C) s licitantes encatninharãa, ezrclusivatnen te par meia da sistema
https:/ /Iz1l_crimprrts._«;am/I-Iam_e_/[*tibIieA.‹;_,e,e_g, cancamitantemente cam as dacurnentas de liabilitaçaa
exigidas na edital, prapasta cam a descriçaa da abje-ta afertada e a prega, até a data e a I-iararia estabelecidas
para abertura da sessaa publica, quanda, eiitšía, encerrar-se-ri autamaticamente a etapa de envia dessa
dactinientaçaa.
4.2.7. (Í) envia da prapasta, acampanhada das daeumentas de liahilitaçaa esigidas neste I.'-E`.dira.I, acarreta par
meia de chave de acessa e senha.

Paragrafa Primeira: Incumbira aa licitante acampanliar as aperaçaes na sistema eletrartica durante a sessaa
púlnlica da Pregãa. ficanela respansavel pela anus decarrente da perda de negtäcias, diante da inabsenfaiicia de
t]_tta.isqt1er mensagens emitidas pela sistema au de sua descaneaaa. Ate a abertura da sessiia pública, as licitantes
paderaa retirar au substituir a prapasta e as daeumentas de hahiliraçäa anteriarmente inseridas na sistema;

PREEFEITLIHA MUNICIPAL DE MDRADA NCNA
AV. MANÇIEL CASTRO, N". TEE - GENTRD - IIIIDRADA NOVA - CEARA- CEF E2EI4fl.DDfl
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Parágrafa Segunda: Naa será estabelecida, nessa etapa da certame, ardem de classilicaçaa entre as prapastas
apresentadas, a que samente acatrerá após a realiaaçaa das prace.dit:nentas de negaciaçaa e julgamenta da
prapasta.

Parágrafa Terceira: Os daeumentas que campõem a prapasta e a habilitaçaa da licitante melliar classificada
samcnte seraa dispanibiliaadas para avaliaçaa da Pregaeira e para acessa pública após a encerramenta da envia
de lances.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A prapasta de pregas inicial, sab pena de desclassilicaçaa, deverá ser elabarada e enviada exclusivamente par
meia da sistzema eletrónica, sem a identificaçaa da farnecedar, caracteri:›:.anda a prarl'uta/Sctviça prapasta na
campa discriminada e,/au a.nexad.a, gjganda a ma,;ç§_a ele radas as pradutas data) Latelsl, cam a valar unitária
par item e glabal par LOTE. em canfarmidade cam a madela da sistema.
5.1.1. Os itens deveraa ser catadas, nas quantitativas ]icita.das, segunda a unidade de medida cansi.gnada na
edital.
5.1.2. Nas preças nfertadas deveraa estar incluidas radas as despesas incidentes sabre a entrega/execuçaa das
pradutns/se.rvir;as referentes a tributas, encargas saeiais, e demais ónus atinentes ii execuçaa da abjeta desta
licitaçaa.
5.1.3. .Na campa aprapriada deverá existir declataçaa de que a prapanente cumpre plenamente as requisitas de
lialiilitaçaa e que sua prapasta de precas está em canfarmidadc cam as exigências da instrumenta canvacatória.
5.2. O encaminhamenta da prapasta de praças pressupõe a plena canhecimenta e atendimenta as exigências de
liabilitaçaa previstas na Edital. O fnrnecedar será respansável par radas as transações que farem efetuadas em
seu name na sistema eletrónica, assuminda cama t`u'mes e verdadeiras suas Pttapastas c lances.
5.3. Os praças canstantes da prapasta de praças da licitante deveraa canter apenas duas casas decirnais após a
virgula, cabenda aa licitartte praceder aa arredandamenta au despreaar as ntimeras após as duas casas decimais
das centavas, e deveraa ser catadas em maeda carrente nacinnal.
5.3.1. Os pregas prapastas deveraa estar de acarda cam a quantitativa da bem catada.
5.3.2. Nas pregas já deveraa estar incluidas as remunerações, as encargas saeiais, tributárias, traballiistas,
previdenciárias, Fiscais e camerciais, taxas, fretes, seguras, deslacamentas de pessaal, custas e demais despesas
que passam in.cid.ir sabre a cantrataçaa licitada, inclusive a margem de lucra, naa cabenda nenhum autra ónus
que aaa a valar estipulada na referida Prapasta de Preças;
5.3.3. Os preças prapastas seraa de exclusiva respansabilidade da licitante, nan lhe assist.inda a direita de
pleitear qualquer alteraçaa das mesmas, sab alegaçaa de erra, amissaa au qualquer autra argumenta nan
prevista em lei.
5.3.4. Ocarrenda discrepáncia entre a preça unitária e tatal, se far a casa, prevalecerá aquele lançada na sistema
e utilizada para classificaçaa das prapastas de preças, devenda a Pregaeira praceder ás carreçóes necessárias.
5.3.5. [flaa seraa agljndieadas prapnstas de preças cam valar superiar aas pregas máximas estimadas para a
eantrataçaa.
5.3.6. Na análise das prapastas de pregas a Pregaeira abservará a praça glabai par late, expressa em reais.
Assina, as Prapastas deveraa apresentar a valar glabal par late.
5-4. Os quantitativas licitadas e catadas deveraa ser rigarasamcnte canferidas pelas licitantes.
5.4.1. .A prapasta de preças deve cantemplar a quantitativa das ite.ns em sua tatalidade canfarme licitada.
5.5. O praaa de validade da prapasta de preças naa pade ser inferia.r a óü (sessenta) dias cansecutivas da sessaa
de abertura desta licitaçaa, canfarme artiga ó'“ da Lei l”¬l""`. 111.520/2002. Casa a licitante naa infarme a praaa de
validade, será cansiderada aquele defiriirla neste Edital.
5.6. il apresentacaa da prapasta de pregas implica na ciência clara de radas as termas da edital e seus anexas,
em especial quanta á especificaçaa da serviça e as candiçaes de participaçaa, campetiçaa, julgamcnta e
fartnrtlizaçaa da insttumenta cantratual, hein cama a aceitaçaa e sujeiçaa integral ás suas dispasições e a
legislaçaa aplicável, natadamente as Lei N”. 11.1.5211/O2 e Lei l"~l“. 8.666,/95.
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5.7. Samente seraa aceitas prapastas de preças elabaradas e enviadas atraves da sistema, inclusive quanta aas
seus anexas, nan senda admitida a recebimcnta pela Pregaeira de qualquer autra dacumenta, nem permitiria aa
licitante fazer qualquer adenda :tas entregues a Pregaeira par meia da sisterna.
5.8. QIJALQUER LICITAl*l'1`lT. QUE SE IDEI*-ITII-"`lCAR NA &DE QUALQU`l~i'.li't FOIllvlA
suafft sumaataixisrrra Exctuina na 1;::›ts1=~:urA.
õ. nas nactiMstvTos ns: HAEILITAÇÃD
6.1. A licitante deverá apresentar as dacumentas a seguir relacianadas, entregues de farma ardenada c
numeradas, de preferência, na seguinte ardem, de farrna a permitir maiar rapidez na canfcnêricia e exame
cartespanrIe.ntes:
6.1.1. Os interessadas naa cadastradas na Municipia de l\/ICÍJRADA IÍKIUVA/CE, na farma das artigas 34 a 37 da
Lei N”. 8.666/93, alterada e cansalidada, habilitar-se-aa a presente licitaçaa mediante a. apresentaçaa das
dacurnentas abaixa relacianadas (subitens 6.2 aa 5.4), as quais seraa analisadas pela Prcgaeira quanta a sua
autcnticidarle c a seu praza de validade..

sa. 1-1A.ni1.ITAçÃa JURÍDICA
a. REGISTRO COMERCIAL., na casa de empresa., na registra pública de empresa mercantil da _]unta
Camercial; devenda, na casa da licitante ser a suctttsal, Iilial au agência, apresentar a registra da _]unta ande.
apera cam averbaçaa na registra da._|unta ande tem sede a matriz, acampanhada da(s) c.ópia(s) da(s) CPI-`~` e RG-
au Carteira de I-lahilitaçaa dafis) sóeia(s) da empresa.
h. ATO CONSTI'I`UTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigar,
devidamente registrada na registra pública de empresa mercantil da junta Camercial, em se tratanda de
saciedaries emprcsárias e, na casa de saciedades par açóes, acampanhada de dacumentas de eleiçaa de seus
ad_min_lstrarlaras, devenrln, na casa da licitante ser a sueursa.l, filial au agêsncia, apresentar a registra da Junta ande
apera cam averbaçaa na registra da junta ande tem sede a matriz, acampanhada da(s) cópia(s) da(s) CPF e RG
au Carteira de I-Iahilitaçaa sócia da(s) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, na casa de saciedades simples - exceta caaperativas - na
Cartória de Registra das Pcssaas jurídicas acampanhada de prava da diretaria em cxercicia; devenda, na casa da
licitante ser a sucursal, fiiial au agência, apresentar a registra na Cartória de Registra das Pessaas _]uridicas da
Estada ande apera cam averbaçaa na Cartória ande tem sede a matria.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, ein se tratanda de empresa au saciedade estrangeira em funcianamenta
na Pais, e r\.`l`O DE REGISTRO DE AIJTORIZACÃO PARA FUDICIOIF-IAMENTO expedida pela órgaa
campetente, quanda a atividade assim a exigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, na casa de caaperativa,
acampanhada das seguintes dactirnenras:

I) Ata cnnstitutiva au estatura saeial, nas termas das arts. 15 aa 21 da lei 5.764f71;
Il) Campravaçaa da campasiçaa das órgaas de adminis traçaa da caaperativa (direta-ria e cansellieiras),
cansaante art. sl-7 da lei 5.754/71:
III) Ata de fundaçaa da caaperativa;
IV) Ata da assembleia qtie apravau a estatura sacial,
V) Regimenta interna cam a Ata da assemblêia que a apravau;
VI) Iiegintenta das fundas canstituidas pelas caaperadas cam a Ata da assemblêia que as apravau;
VII) Editais das U3 últimas assembleias gerais extraardinárias.

ó.3. REGULARIIJADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prava de inscritçaa na Cadastra blacianal de Pessaas jurídicas (CNPJ).
6.3.2. Prava de inscriçaa na cadastra de cantribuintes estadual au municipal, canfarme a casa, se hauver,
relativa aa damieil.ia au sede da licitante, pertinente aa seu rama de atividade e campativel cam a abjeta
cantratual.
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6.3.3. I-'rc~¬va de regularirlade para cam a fazenda federal mediante a apresentaçaa da ccrtidaa negativa de dêbitas
relativa aas triburas federais e divida ativa da Uniaa (inclusive cantribuições saciais), cam base na Partaria
Canjunta l¬l_l¿ll¡.l/l¡'GFl"~l l\l°. 1.751/14.
6.3.4. Prava de regularidade para cam a faaenda estadual mediante a apresentaçaa ccrtidaa negativa de dêbitas
para cam a fazenda estadual de seu damieilia.
6.3.5. Prava de regularidade para cam a fazenda municipal mediante a apresenraçaa da ccrtidaa negativa de
dóbitas municipa.is de seu damieilia au sede (Geral au ISS).
ess. _ cIsa'II"IPIt:ADa DE ItIs‹3tII..AaIDADIs Ds. sI'1fUAt,:ÀD - cas, au aautvattàztvrn, parana s
Gastar da Funda de Garantia par Tempa de Serviça - FGTS, da jurisdiçaa da sede au filial da licitante, devenda
a mesma ter igualdade de C1*~lP_l cam as demais dacumentas apresentadas na campravaçaa da regularidade fiscal
e trabail'ii.sta, da sede da licitante. ñ
6.3.7. PROVA DE INEXISTENCIA DE DEBITOS lÍl""¬lADIMP'l'..IDOS PERANTE A JUSTIÇA DO
TRABALHO, mediante a apresentaçaa de Certidaa Negativa, nas termas da Titula VII--A da Cansalidaçaa rias
Leis da 'l"raball1a, apravada pela Dccreta-Lei n° 5.452, de 1° de maia de 1943, da jurisdiçaa da sede au fllial da
licitante.

ó.4. QUALIPICACÃD RCDNDMICD-FINANCEIRA
6.4.1 - Balança l`-*atrirnanial e Dernanstraçõcs Cantábeis da última exercicia saeial (21121), já exigíveis e
apresentadas na farIna da Lei (cam indicaçaa da bl” da Livra Diária, núme.ra de Registra na junta Camercial e
numeraçaa das falhas ande se encantram as lançamentas, termas de abertura e enceI:an¬.enta) qtie campravem a
baa siruaçaa financeira da empresa, vedada a sua stibstittiiçaa par balancetes au balanças pravisórias, padenda
ser atualizadas par indices aficiais quanda encerradas há mais de IÂI3 (tras) meses da data de apresentaçaa da
prapasta. Os mesmas deveraa estar assinadas pela cantadar (registrada na Canselha Reg-ianal de Cantabilidade)
e pela Titular au Representante legal da empresa. As assinaturas deveraa estar dev.idamente identificadas, senda
abrigatória a apasiçaa da ccrtidaa de regularidade praiissianal da Cantadar. Na casa de empresa aptante pela
simples nacianal, declarada em credenciamenta, patlerá apresentar: cópia da Declaraçaa de .lnfarmaçaa
Saciaecanómicas e Fiscais (DEFIS) de Pessaa juridica e respectiva reciba de entrega em canfarmidade cam a
pragra.ma geradar de dacumenra de arrecadaçaa a Simples I°¬~lacianal.
a) bla casa de empresa recêm-canstruida (há menas de (11 ana), deverá ser apresentada a balança de abertura
acampanliada das termas de abertura devidamente registrada na junta Camercial, canstanda na Balança a
númera da Livra e das falhas nas quais se acha transcrita au autenticada na iunta camercial, devenda ser
assinada par cantadar registrada na Cansell-ta Regianal de Cantabilidade e pela titular au representante legal da
empresrt;
b) Para Saciedades Anónimas e autras Campanliias abrigadas á publicaçaa de Balança, na farma da Lei
6.464/76, cópias da publicaçaa na Diária Oficial, au jarnal de grande citculaçaa, au cópia registrada/autenticada
na junta Camercial da sede au damieilia da Licitante, de:
b.l. Balança patrimanial;
13.2, Demrjinsia-açarzi da resultaria da el-tcrcicia;
b.3. Demanstraçaa das arigens e aplicaçaes de rccursas:
l:›.4. Demanstraçaa das mtttaçaes da patrimónia liquida;
b.5. Natas explicativas da balança.
6.4.2 - Para Saciedades par caras de respansabiiidade limitada (LTDA), atraves de fatacópia da livra Diária,
inclusive cam as Termas de Abernira e de Encerramenta, devidamente autenticada na junta Camercial sede au
damieilia da Licitante au em au tra órgaa equivalente.
6-4.3- A campravaçaa de baa situaçao fInancei..I.'a será aferida pela abserváncia, das indices apuradas pelas
fórmulas abaixa, cuja cálcula deverá ser demanstrada em dacumenra própria, devidamente assinada par
Cantada: au Cantabilista habilitada, ande deveraa ser aprcsentarlas na m.inima as seguintes indices:

a) indice de Liqtiitica Carrentc:
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IJ) indice de Endivitlatiienta Geral

EG - Passiva Circulante + Exigível a langa praza = au sí 0,8
Ativa Tatal

Parágrafa Única: Será cansiderada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez Carrente inferiar a
1,5 (um inteira e cínca decir-nas), cama tambêm, que apresente indice de Endividamenta Geral superiar a Il,I'ÍI
(aita dê.ci.mns).
6.4-.4. Certidaa Negativa de Falência, Cancardata, Recttperaçan judicial au Extrajudicial expedida pela
dist.ribtIidar da sede da pessaa jurídica, e quanda se tratm de Sacíedade Simples apresentar Certidaa Negativa das
Distribuidares Cíveis, cam data naa superiar a 30 (trinta) dias de sua emissaa, quanda naa far expressa sua
vafidade.
6.4.4.1. I*¬~la ausência da ccrtidaa negativa, a licitante em recuperaçaa judicial deverá campravar a sua viabilidade
ecanómica, mediante dacumenra (certidaa au assemelhada) emitida pela instancia judicia.l. campetcnte; au
cancessaa judicial da recupcraçaa nas termas da art. 58 da Lei n° 11.101/ 20115. Ou bamalagaçaa da plana de
recuperaçaa extrajudicial, na casa da licitante em recuperaçaa extrajudicial, nas termas da art. 164, § 5°, da Lei n°
11.101/'2tIIÍI5.
6.4.4.2. A empresa. em recuperaçaa judicialfextrajudicial cam recuperaçaa judicial/ plana de recuperaçaa
extrajudicial hamalagarla deverá demanstrar as demais requisitas para habilitaçaa ecanómica- financeira.
6.4.5. CERTIDÃO SIMPLÇIFICADA, emitida pela junta Camercial da sede da empresa licitante, cam data de
emissáa naa anteriar a 30 (trinta) dias da data da licitaçaa.
6.4.6. CERTIDÃO ESPECÍFICA (cam radas as alterações e mavimentaçõcs da empresa), emitida pela_junta
Camercial da sede da empresa licitante, cam da.ta de emissaa naa anteriar a 30 (trinta) dias da data da licitaçaa.

I) Na casa da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
II) Na casa de caaperativa, está dispensada a apresentaçaa da Certídaa exigida na item “6.4.4” acima.

as. auAI.I1=ICAçÃC'1¬IsCNICA
6.5.1. Apresentar .Atestada em papel timbrada da órgaa (au empresa) emissar, farnecida par pessaa jurídica de
direita pública au privada, campravanda aptidaa pela cancarrente para desempenlia de arividatle campatível
cam a abjeta da licitaçaa em caract'eristicas, devenda canter na minima, as seguintes in farmações:
a) raziía ffiacial, CI^*~ll-ij e dadas de Cantata da órgáa (au empresa) emissat;
ln) dcscriçaa da abjeta cantttatada, c;
c) assinatura e name legível da respansável pela gestaa da cantrata (cam firma recanhecida). Esses dadas
paderaa ser utilizadas pela Pl)/IMI*~l/C'l.i. para campravaçaa das infarmações.
6.5.1.1. A Prefeitura Ivlunicipal de l\/larada lslava, se resguarda ria clite.ita de diligencíat junta á pessaa juridica
emitente da Atestada/.Declaraçáa de capacidade Têcnica, amparadas pela artiga 43, § 3° da Lei n.“ 3.666/ `IEl*23,
visanda a abter infarmações sabre a farnecimenta prestada e cópias daas respectivas natas fiscais de execuçaa
das serviças e/au autras dacumentas c.amprabatórias da canteúda declarada.

sr-.. DIsIuAIs DDCUIvIaIsrras DE HABILITAÇÃO
6.6.1. Declaraçaa de que, em cumprimenta aa estabelecida na Lei bl”. 9.654/99, e aa incisa ÍOOÊIII, da art. 7”
da Canstiruiçaa tíederal, naa emprega menares de 113 (cleaaita) anas em traballia nanirna, perigasa ati insalubre,
nem emprega menares de 16 (dezesseis) anas em trabalha algum, salva na candiçaa de aprendiz, a partir de 14
(r_p_1a_Ir_n-zre) anas, canfarttie t¬nadcla canstante das aneaas deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaraçaa, sab as penalidades cabíveis, de que a licitante nan fai declarada inidõnea para licitar au
cantraI.a.r cam a adminístraçaa pública, nas termas da incisa IV da art. Ii-7 da Lei N". 8.666/93 e da inexistência
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de fato superveniente impeditivo da laalailitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ccrrrêficias
posteriores, conforme modelo constante dos ane:-tos deste edital (art. 32, §2°, da Lei N”. 8.666/93). (ANEKD
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6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atraves deste Etlita.l (ANEXO
III).
6.6.4. Alvarás emitidos pelos orgãos competentes (Alvará de Funcionamento), emitidos pelos orgãos
competentes da sede da ernpresa;
6.6.5. Apresentar Declaração de Ine:tistê~.ncia de Vínculo empregatício com o ll/Iunicipio de IVICBRAIÍDA NOVA
do(s) socio(s) e/ou proprietario da empresa (ANEXU VII).
6.6.6. É-lecla.t'ação de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXÚ VIII);
6.6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de IVICJRADA NOVA/CE, a documentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
Municipio de MOILADA NOVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dades nele constantes), acompanlrado dos tlocurnentoa tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo
de validade serão analisados pelo Pregoeiro.
6.6.8. A docttrnentaçátfr constante do (_Íadastro de Fornecedores do Mun.ici]:›i.o de MCIRADA NOVA/CE deverá
tat¬nl¬_~em encontrar-se dentro do praao de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.9. Sera inabilitado o licitante que não atender as erigíâncias deste. edital referentes a fase de habilitação, bem
corno apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e fon-nas.
6.6.'1U. As microempresas ou empresas de pequeno porte (l\dH. ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restt'i.ção fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no praao de 05 (cinco) dias
úteis conforme diepfie o art. 43, §`l° da Lei Cornplernentar l”~l°. 123/O6.
6.6.1 tl. l. A não-regularização da docurnentação, no praao legal previsto, implicará dec.aclf:ncia do direito ri
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da ]...ei N”. 8.666/93, sendo facultado ao lvlunicipio de
ll/IEÍJRADA NCJVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinamra do
contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matria, todos os documentos deverão estar com. o número do CNP] da
matria, ou se o licitante for urna filial todos os documentos tlever:-'io estar corn o número do CNP] da filial,
exceto quanto it certidão de delaitos junto ã Receita Federal, por constar no proprio documento que e valido
tanto para a matrir e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade ñscal do FGTS, quando o licitante
tenha o recolhirncnto os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da
at.1torizat;f:o para a centtaliiitaçáo;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestacao dos serviços for a Elial, os
documentos deverão ser apresentados com o nútnero do CNP]/Ml¿'*` da matria e da filial sirnultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNH/MF da filial aqueles documentos
que, pela propria natureaa, forem emitidos somente em nome da matriz;

".`I'iI 'ITI EmParágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar- -
as penalidades previstas na legislação.

7. na sesslto rústica no Paeoito
7.1. C) pregão sera do tipo eletroinico, o qual será realizado em sessão publica por meio da II'\l`l"EiRN.ET,
rnediante condiçoes de segurança - criptografia e autenticação ¬- em todas as suas fases através do Sistema de
Pregão: https:/ /b|,I_ç,on1pras.eot11 L[¡lz1me/Puhlic,‹2¡.¿:,cesa “Acesso Identifieado no link - acesso publico".
7.1.1.. Os trabalhos serão condusidos por servidor do Municipio de 'MCJRADA NOVA/CE., designado com o
liregoeiro, mediante a inserção e n¬ionitoran¬:ento de dados gerados ou transf:=_tidos para o fiisrema Í

/bllco11¿pr,as.eomƒHome.¿Puh1ieAccess “Acesso Identifieado no link - acesso publico". J/
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7.1 -2. Ú licitante podera enviar as informaçoes da proposta de preços e participar das disputas através do sistema
eletronico.
7-2. A part.icipação no pregão eletronico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferivel do
licitante, errclusivamente por meio do sistema eletronico observado as condiçoes e limites de data e horário
estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS 'PRDPÚSTA5 DE PREÇÚS: A partir do horário estabelecido no preãmbulo deste
edital terá inicio ã sessão pública do pregão eletronico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de
preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem corno esclarecirnentos sobre cotas
ez-tclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. Na hipotese de não haver ertpediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no
prirneiro dia útil subsequente, no tnesrno horário.
7.3.2. Ate' a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não :nais será permitido o cadastramento
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃÚ INICIAL: Abertas as propostas de preços o Pregoeiro verificará a conformidade das
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem etn conformidade com os
reqttisitos estabelecidos neste edital.
7.-=l.`1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundarnentada e registrada no sistema, para
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo Pregoeiro, em
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a pa.rti.cipar da fase de lances, respeitando os casos de
escltrsividade nos moldes da Lei Complementar N”. 123/06 e Lei Complementar N”. 147/14 e suas altetaçoes.
7.5. DÚS LAI'~lC.IilS E DDS PREÇÚ5: Classilicadas as propostas de preços, o Pregoeiro dará ititieio :i fase
cort1pet.itiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, eaclusivamente, por meio
do sistema elettonic.o.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. fi de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e
acompanhar a fase competitiva.
7.5.2. A cada lanc.e ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo
horário de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lanc.es serão ofertados lote a lote, podendo a
digputa oegzzggz em vários Igrtçs de uggg Épica vez.
7.5.4. Ú proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo
sistema.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e regisurado primeiro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado. O sistema não identificará o autor tios lances aos demais proponentes.
7.5.7. Ds lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas)
casas decimais dos centavos, despre.:-:ando-¬se as demais.
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que possua mais
de U2 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as O2 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo
o Pregoeiro e o licitante vencedor proceder ás adequaçoes de preços necessárias, inclusive por ocasião da entrega
da proposta de preços reajustada-
7.5.9. Apos o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o criterio de julgamento, não se admitindo negociar condiçoes diferentes daquelas previstas
neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de ate 06 (seis) horas, a contar da
hora do encaminltamc.nto do Pregoeiro. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
aconnpanltada pelos demais proponentes.
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7.5.1U. CJ sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente apos o encerramento da etapa
de lances oii, quando for o caso, apos negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do la.nce de .menor
valor.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final
das propostas de preços, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto ã
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de
Referência e a sita conforr¬nidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da licitude
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecittierito licito.
7.5.12. Tratando-se de preço inexequivel o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a
exequibllidade de sua proposta de preços, ein prazo a ser furado, sob pena de desclassificação.
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o
licitaiite desistente ás peiialidades constantes deste edital.
7.5.14. (Ds licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequiveis serão considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente iriexequiveis aqueles que forem simbolicos, irrisorios, de valor
zero oii incompatíveis com os preços de mercado acrescido tios respectivos encargos.
7.5.16. Não se.rão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação.
7.5.17. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forein iguais ou inferiores
ã tnf-.dia daqueles apurados pelo Setor de Compras do Municipio MORADA NOV./UCB, responsável pela
elaboração e emissão da referida planiilia.
7.5.18. Na hipotese de desclassificação do licitante que dver apresentado a oferta. corn menor valor, o Pregoeiro
deverá negociar diretarnente com o classificado subseqtiente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do
licitante anteriormente classificado.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberro e feelmdg”,
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance fmal e fechado.
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apos esse prazo, o sistema
enca.minliará aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que Lranscorrerá o periodo de tempo de atá 10
(dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será atitomaticamente encerrada a recepção de lances.
7.6.2. Encerrado o prazo previsto no it.em 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de
valor mais baixo e os das ofertas corn preços até 117% (dez por cento) superiores, ãquela possam ofertar um lance
final e fechado ein até U5 (cinco) miriiitos, o qual será sigiloso atá o encerramento deste prazo.
7.6.2.1. Não liavendo pelo menos 03 (tros) ofertas nas condiçoes definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes
dos :nelhores lances, na ordem de classificação, ato o máximo de O3 (tros), oferecer um lance final e fechado ein
atá U5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.3. Apos o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida., haverá o reinicio da etapa fechada,
para que as demais licitantes, atá o máxirno de U3 (tres), na ordem de classificação, possam ofertar tim lance final
e fechado e.ni atá cinco minutos, o qual será sigiloso atá o encerramento deste prazo.
7.6.4. Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadarnente, adrnitir o reinicio da etapa fechada,
caso nerihiima licitante classificada ria etapa de lance fechado atender ás exigëricias de habilitação.
7.6.4.1. No caso de descoriexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
7.6.4.2. Quando a desconexão do sistema eletron.ico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública será ensa e reiriiciada somente apos decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgação.
7.6.5. Apos o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. Em
eurnprimento ao que determina a Lei Complementar nf* 123 / 2006, a rn.icroempresa, a empresa de pequeno porte
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da I_.ei Federal n"“ 11.488/20137, e que ofertou lance de ate
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5114-i (cinco por cento) superior ao menor preço da artetnatarite que não se enquadre nessa situaçlão de empate,
será convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, pa.ra, no prazo de D5 (cinco) minutos,
iitilizando-se tlo direito de preferência, ofertar novo l.ance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de
preclusão.
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a existência de outro ein sitiia.ção de empate,
realizando o cbartiado de forma automática. Não havendo outra situação de empate., o sistema emitirá
mensagem.
7.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encer.ra.t a fase de disputa.
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção
de interpor recurso, ein campo proprio do sistema, no prazo de ato 2l.lmin (vinte minutos) depois da arrematante
ser aceita e habilitada (prazo ranclotnico), quando lhe será concedido o prazo de U3 (três) dias para apresentação
das razoes do recurso no sistema: pg1;›,s_:_/ /bllcon_1pras.eomLlflgme,/Ptib1j_:_;Access. As deinais licitantes ficam
desde logo corivi.dadas a apresentar contrarrazoes dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do
rêrrnino do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis á defesa dos
seus interesses.
7.7.1. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatorio para. responder pela proponente.
7.7.2. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de
1'ecLtr5o.
7.7.3. O acolhii¬nento de recurso importará na inva.l.idação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitaniento.
7.7.4. A decisão ein grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço
eletronico constante no site: l1ttpsrÂjblleom.pras.erim/HgmeZPubliggçees,
7.8. ENCERRANIENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata ci..rcunstanciada, que mencionará
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de classificação, a
análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio.
7.8.1. no final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatível com
os preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo Pregoei.to a adjudicação ao l.ieitante declarado
vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) A Procuradoria Jurídica do Municipio e/ ou Assessoríajirrídica da Comissão, para lina de análise e parecer;
b) Depois ao(s) Secretário(s) corripetente(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento
Cortüfstual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: C) Pregoeiro e facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
motivo devidamente justificado e t¬narcar set: prossegtiirnen to para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no
sis terna ele t.ronico.
7.9.1. Cl Pregoeiro a qualquer teinpo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos de
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres tecnicos e suspender a sessão para
realizar diligência a firn de obter melhores subsídios para as suas clecisoes.
7.9.2. No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permanecer
acessível aos proporien.tes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. Quando a
desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletronica
poderá ser suspensa, e reiniciada somente apos comunicação expressa aos participantes, através de mensagem
eletronica port) divulgando data e hora da reabertura da sessão.
7.11). DAS CDNDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas será declarado vencedor o
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certame a ela será adjudicado.
7.1t`l.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.'10.2. A intimação dos atos proferidos pela administração - ¬ Pregoeira ou Secretário(s) «_ será feita por meio
de divulgação na INTPIILNET, atravos do Sistema de Pregão Eletronico:
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lrttps://bllgompraacorn/Hrime/P_iil;licAcees_s “Acesso Identificado no linl-r - acesso publico”, no
“chat” de mensagem.

s. os atsattseuração E na ACEITABILIDADE na Prrorotsra DE Ptusços Dois)
LICI'I'ANTE(S) AR_RF.1VlATANTI~`.i(S)
8.1. Encerrada a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor deverá encaminhar a. proposta de preços final planilha com os respectivos valores readequados ao
menor larice obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao e-.mail do Setor de
]_.icitaçocs da Prcfcittira l\/Iuriicipal de l\/lÚl:l.AD.r\. NÕVA/CPI 1líçjtggggmnfllgçrçlpoleeom,|g[), dentro do
prgzo mii;~_›°,¡`131o de 24 (zgjnte e qtjgrjzo) horas, apos convocação do pregoeiro atraves do rezar do sistema de
pregão eletronico, para que o pregoeiro proceda a uma breve análise.
8.1.1. A proposta de preços final consolidada. deverá ser apresentada. ein lingua pormguesa, corn a idcnuificação
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricatla ein todas as folhas e assinada pelo
representante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: banco, agencia e conta corrente. Clbtigatorio somente para a licitimte vencedora
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, tel.efone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do carimbo
(substituivel pelo papel timbrado) com o CNP), e-rnail da empresa e do responsável;
c) Relação dos dados da pessoa indicadii para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como copia
do documento que dá poderes para assinar contratos ein nome da ernprcsa, se irão for o caso do socio
administ.rador identificado no momento da habilitação:
d) rlpresentar  , bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os irnpostos enca.tgos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros onus que incidam ou
venham a incidir sobre o objeto licitaclo e constante da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as iuforinaçoes similares á especificação do Termo de Referencia:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade oii de garantia, número do registro ou inscrição tlo
bem no orgão competente, quando for o caso.
8.1.2. Os licitantes que dcixaren¬i de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item 1.76
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem ein desacordo com o estabelecido neste edital, com
.iritegnilaridades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo cornpl.einentação posterior, exceto
os casos previstos nas Leis Complementares N”. 123/U6, nf' 147/14 c n° 155/ 16.
8.1.3. Constataclo o atendirnento das exigeiicias fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo¬lbe
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos demais l.icitai1tes.
8.1.4. Se o licitante desarender ás exigências habilitatorias, o pregoeiro examinará a oferta siibsequerite, permitida
negociação - subitein 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo á verificação da habilitação
do licitante, na ordein de classificação, e assim sucessivamente, ate a apuração de uma proposta de preços que
atenda integralrnerite ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
certame.
8.1.5. Quando todos os licitantes forem inabi.litados ou todas as propostas de preços forern desclassificadas, o
pregoeiro poderá furar aos licitantes o prazo de U8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou
de outras propostas de preços escoirnarlas das causas que deram causa á ir1abil.itação ou desclassificação.
8.1.6. Havendo alguma restrição na coinprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno
porte poderá requerer o prazo de (15 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por: .igual período a criterio da administração,
para regularização dos documentos relativos á regularidade fiscal, obedecido o exigido ein Lei.
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8.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.2.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada ein primeiro lugar quanto ã
adequação ao objeto e á compatibilidade do preço ein relação ao máximo estipulado para contratação neste
lridital e ein seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7” e no § 9” do art. 26 do Decreto nf'
18.024/2019.
8.2.2. Será d.esclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço fmal superior ao preço máximo
fi-tado (rlrcordão rf” 1455/ 2131 8 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço man.ifesta.rnente inexequivel.
8.2.3. rlpos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, corn base rios Artigos 40, inciso K, e 48,
iticisos I e Il, da Lei nf' 8.666/93, as Propostas que:
a) .tlpr-esentarer¬n preço global superior ao orçamento estirrrado para o objeto deste edital, requisitado pelo orgão
reqr.risit:inte da licitação ou com preços rnanifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não
venhan¬r a ter dernonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes cle produtividade são compative.is com a execução do(s)
objeto(s) deste Edital;
b) Apreserrtarern preços unitários superiores aos constantes na. Planilha elaborada pela Prefeitura Municipal de
Morada Nova/ Ce;
8.2.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os irrclic.ios que fundamentarrr a suspeita,
8.2.5. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
sancamerito das propostas, a sessão pública sorncnte poderá ser reiniciada mediante aviso previo rio sistema corn,
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada ern ata:
8.2.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de ate 24 (VINTE E QLIATRO) I--IORAS, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.2.7. O prazo estabelecido poderá ser p.rorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.2.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, nrodelo, tipo, fabricante c procedência, alem de outras
informaçoes pertinentes, a exemplo de catálogos, fol..l1etos oii propostas, encaminhados por meio eletronico, ou,
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejiiízo do seu ulterior envio pelo si.sterna
eletronico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.2.9. a proposta ou larrce vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sircessivamente, na ordem de classificação.
8.2.10. I--íavendo necessidade, o Pregoeiro suspe.nderá a sessão, informarido no “char” a nova data e liorário para
a sua continuidade.
8.2.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, corn o f.im de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em
condiçoes diversas das previstas neste Edital.
8.2.12. Tainbem nas hi.poteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar ã subsequente, poderá
negociar corn o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.2.13. A negociação será realizada por nreio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais l.icitantes.
8.2.14- Encerrada a análise quanto á aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

Ui? fil

9. na aujuurcaçáo E Homorooação na Ara DE aEorsT1to DE erreços
9.1. A adjudicação dar»-se-á pelo Pregoeiro quando não ocorrer irrterposição de recursos, podendo ser tambem
adjudicado pela Autoridade Coinpetente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclrisivarnente a cargo da
Prutoridarle Competente-
9.2. A homologação dar-se-á excliisivamente pela autoridade competente.
9.3. Apos a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes,

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORAUA NOVA
AV. NIANC EL CASTRO, N”. TEE -- CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E129-4D.DüD

CNPJ D7' 782 E-4l1IIIl1El1 UD - CEF DE E120 171-4 E MAIL' Ileltacaornnäoutlonlrt ootn hrj I I- ' I I' I- I' I I I g.



i¡_

*Ã

Piää Í; ~:::z .H.rj
EsTADO na CEARÁ ' L' --t

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NDVA ¡EP! ftfi,
JI'\_ _ I il _ .

“ 'nfs saite- `“

seraa registradas na Ata de Registra de Praças, elabarada canfarma a Ane:-ta lfãi deste edital.
'iJ.3.'l. Sera incluida, na respectiva Ata a registra das licitantes que aceitarem catar a pradutafserviça cam praças
iguais aa da licitante venced.ar na seqtiencia da classiñcaçaa da certame.
9.4. Os licitantes classificadas em primeira lugar teraa a praza da U5 (cinca) dias, a cantar da data da
racebimenta da canvacaçifia, para campatacerem perante aa gastar a tirn de assinarem a Ata de Registra de
Praças. O praaa de camparecirnenta paderš. ser prarragada uma vez par igual periada, desde qua ae.arra mativa
jtlstilicada a aceita.
9.5. Quanda a vencedar niia campravar as candiçües liabilitatarias cansignadas nesta edital, au recusar-se a
assi..nar a Ata de Registra de Praças, padera scr canvidada autra ]_ici.tante pela Pregaeira, desde que respeitada a
ardem da elassiticaçaa, para, depnis de campravadas as requisitas habiliratarias a feita a nagac.iaçi1a, assinar a
Ata de Registra de. Praças.
9.6, O sister-ria gerará ata circunstanciada, na qual estarãa registradas tadas as atas da praeedimenta e as
actirrëricias relevantes.
9.75 A autaridade superiar campetente da argaa de arigem desta licitaçãa se reserva aa direita da nãa lianialagar
au revagar a presente pracessa, par raaões de inte.resse pública decarrente de fara stipanfeniente devidamente
campravada e med.iante fundamentaçäa par escrita.

10. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1. A Prefeitura Municipal de Marada Nava, atraves da Autarquia 'Municipal de Ttínsita - AMT aa qual sera a
argiia gastar da Ata de Registra da Praças de qua trata este edital.
10.2. A Ata da Registra de Praças elaharada canfarme a (Anarca IX) sera assinada pela Orclenadar de Despesa
da Autarquia Municipal de Transita - AMT, au, par delegaçãa, par se.u substituta legal, pala Pregaeira da
Munieipia e pala representante da farnecedar legalmente credencia.da a identificada.
1i_1..',*›. Os praças registradas na Ata de Registra de Praças serãa aqueles afertadas nas prapastas de praças das
licitantes vencedares, bem cama das licitantes que aceitarem catar as serviças/pradutas ara licitadas cam
praças iguais aa da licitante veneedar, na sequencia de classificaçãa da certame.
10.4. A Ata de Registra de Praças uma vez lavrada e assinada, niia abriga a Administraç-fia a firmar as
cantrataçaes que dela paderãa advir, ticanda-lhe facultada a utiliaaçãa de pracedimenta de licitaçãa, respeitadas
as dispasitivas da Lei Federal 51.666/1993, se.nda assegurada aa detentar da registra de pre.ças a preferência em
igualdade de candiçaes.
10.5. Ef) partic.ipanta da SRP (Sistema de Registra de Praças), quanda necessitar, efetuara aquisições junta aa
farnecedar detentar de praças registradas na Ata de Registra de Praças, de acarda cam as quantitativas e
especificaçfies previstas, durante a vigancia da dacurnenta supracitada.
10.6. O farneeedar detentar de praças registradas ficara abrigada a farnecer a abjeta licitada sa participante da
SRP (Sistema de Registra de Praças), nas praaas a serem definidas na instrttrne.nta cantrarual e nas lacais
especificadas na (Anarca I) - da Tarma de Referência deste edital.
111.7. A Ata de Registra de Praças, durante sua vigência, padera ser t1tilLaarl.a par qualquer' argãa au entidade da
Adm.inistraçi`ia Pública Municipal, Estadual au Federal, na candiçiia de argila Interessarla, med.iante cansulta
previa aa Orgãa Gastar da Registra de Praças e cancardancia da(s) fa.rnecedar(es), eanfarme disciplina as
.l..egislaç.acs vigentes.
10.8. Os argãns interessadas, quanda desejarem faaer usa da Ata de Registra de Praças, rleverãa manifestar seu
interesse junta aas arg-ans geranciadares da Sistema de Registra de Praças, a qual indicará a farnecedar e a
praça il ser praticada.
1118.1.. As eantrataçaes decarrentes da titiliaaçaa da Ata de Reg-istta de Praças de que trata este subitem naa
paderaa exceder, par argãa Interessada, aa sarnat6r.ia da quantitaiziva estabelecida paragrafa 4” da art. 22 da
lfleareta t'nttn_it:ipa.1 n° ÚÚ2/2iÍl`l5 da 22 de ianaita Cla 2015.
10.9. CÉabe.ra aa argaa gerenciadar da Sistema da Registra de Praças, para uti.l.i;.saçãa da Ata par argilas
interessadas da Adrninisttaçaa Pública, preceder a indieaçaa da farnecedar detentar da praça registrada,
alaedecida a ardem de classificaçan.
1tIL1ü. C1 detentar de praças registradas que descurnpri.r as candiçaes da Ata de Registra rle Praças recusanda-se
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a. farnecer a abjeta Iicitada aa participante da SRP (Sistema de Registra de Praças), nãa aceitanr air as
praças registradas quand.a estes se tarnaretin superiaras sas de marcada, au nas casas ein que far declarada
inidõnea au impedida para licitar e cantratar cam a Administraçiia publica, e ainda, par razões de interesse
pública, devidamente fundamentada, terá a seu registra cancelada.
10.11.. A lífnmissšía de Pregiia pravidenciara a publicaçaa da et-:trata da Ata da Registra de Praças na Imprensa
Oficial, cama pede a lei 8.666/93 e suas alterações.
10.12. Os praças registradas paderiia ser revistas a qualquer tampa em deearrência da redttçiía das praças
praticadas na marcada au de fara que eleva as custas das itens registradas, abedcccnda aas panimctras
canstantes na Legislaçiia Partinente e vigente.
10.13. A Prefeitura Municipal de Marada Nava, atraves da Autarquia Municipal de 'I`r:insita - Alt/l'1`, canvacara a
farnecedar para negaciar a praça registrada e adequa-Ia aa praça de marcada, sempre que verificar que a praça
registrada esta acima da praça de marcada. Casa seja frustrada a ncgacirtçãa, a farnacedar sera liberada da
campramissa assumida.
10.14. Naa Iiavenda êaita nas negaciaçõcs cam as farnecadares cam praças registradas, a gastar da Ata, padera
canvacat' as demais farnecedares classificadas, padenda negaciar as praças de marcada, au cancelar O item, au
airtda revagar a Ata de Registra de Praças.
10.15. Saraa cansidaradas praças de marcada, as praças que farem iguais au inferiares a media daquelas
apuradas pela Administraçãa para as itens registradas.
10.16. As alterações das praças registradas, ariunrias da revisaa das mesmas, seraa publicadas na Imprensa
Oficial e na quadra de avisa deste i\/Iunicípia.
'1(`1.17. As demais candições cantraruais se encantram estabelecidas na (Ane:-:a IX) - Minuta da Ata de Registra
Cle li't'eçc›.s.
10.18. As quantidades previstas na (Arte:-ra I) ~ Terma de Referência deste edital s`:-ia estimativas tmiirinias para
a periadn de validade da Ata de Registra de Praças, reservanrla-se a Administraçiia da Autarquia, a direita de
adquirir a quantitativa qua julgar necessaria au mesma abstcr-se de adquirir a item especificada.
10.19. O cantrata decarrante da Registra de Praças, a ser firmada entre a Secretaria/Autarquia rletentara da
registra, paderri ser farmalizada atraves da recebirnenta da Atttariaaçiia de Campra/Serviças e de Nata de
liintpetiha pela detentat.'a, Ou autra inst1'Lu¬nenta si.t¬niIar que st1l3stit|.1i.r:=i. O instrurnenta cantrarual nas casas
previstas na artiga 62 e seus paragrafas da Lei nf' 8.666/93 c suas alterações paste.riares, absarvanda~se as
candiçõas estabelecidas neste edital, seus ane:-tas a na legisl.açi¡a vigente.
10.20. Casa a detentara da Ata tie Registra de Praças se recuse, injustificadamente, a assinar a cantrata, s
autaririade sttperiar devera etttinguir as efeitas da liamalagaçiia c da assinatura da Ata, sem prejuira da aplicaçãa
das sanções cabíveis.

11. DA DURAÇÃO DA ATA .aszcttsrtta De PREÇOS
11.1 - O pra:-ra de vigência da ata da registra de praças sera da 12 (dare) meses, cantadas a partir da sua
publicaçfia, canfarrne Art. 12. da Decreta 7.892 da 23 dejaneira de 2013. Ci praaa de validade da ata de registra
de praças naa sera superiar a dare meses, incluídas eventuais prarragações, canfarme a inc.isa Ill gia § BE da art,
_]_5 cia i'..t:i 119 ‹§“l_,§'_iI'it'i, de lÉÍ!9_Í,'i.

12. DA ASSINATURA DD CDP-l'l"ÍRATD
12.1- CJ Mttnicipia de MORADA NOVA, cam a inter-reniêneia da SE.f_I.RlÉi.TARIA/AUTARQUIA
RE.QUISI*1`Al*~lTlš`., assinará cantrata cam a(s) vancedara(s) desta licitaçiia, na pra-aa maxima de 05 (cinca) dias
carrirlas, cantadas da data da canvacaçaa ezrpedida par esse argaa, sab pena, da decair da direita :Í-i cantratsçan,
padenda ser prarragada semente urna vea, quanda salicitada pela parte, riesda que acarra reativa justificada e
aceita pela (Íantratante.
12.2- Casa a licitante vencednr se recusa injustiticadamcnte a assinar a cant.rata au niia apresente sitttaçita
regular na ata da assiflatttra da t¬nesma, a autar.idade superiar deverá cittlinguir as efeitas da ltarnc*›ir;igaçi=ia e da
adjudicsçãa atraves ria ata ria rescisiia e retarnarzi as autas da pracessa a Pregacira, sem prejttiaa da aplicaçaa
tias sanções cabíveis.
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'l2.3¬ (J Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro li.citante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçoes de habilitação, e assim sucessivamente.
12.4- O licitante que, con.vocado dentre do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa., ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, eomportar¬se de
modo irridoneo ou cometer fraude fiscal, ficara impedido de licitar e. contratar com o Município de MORADA
'l`~lÚV`r\ e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominaçoes legais.

13. CÚNSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTÚ
13.1. Os pedidos de esclarecimentos e irrrpr'|gna.çE'›es referentes ao processo licitatorio deverão ser enviados o
Pregoeiro, ateflfi (três) çljgs úteis apgggjores ã data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por
meio eletronico, no endereço ljgjtacaompfrzzgutlooggonr.br, ate__;g_|,s 13:00, no horãrio oficial de Brasilia/ DF.
indicar o n“ do pregão e o Pregoeiro responsavel, bem como, o fato e o fundamento juridico de seu pedido,
indicando quais os itens ou subitens discutidos;
1.3.1.1. Caberã o Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboração deste liidital e seus anexos, decidir sobre
a impugnação no prazo de até O2 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido desta.
1.5.1.2. Decairã do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa fisica
e/ou juridica que não o fizer dentro do prazo furado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não tera
efeito de recurso.
1.5.1.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedi.rã de participar do processo licitatorio até
o Lrãnsito em julgado da decisão a ela pertirrenre.
13.2. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou sul:-scritas por representante
não habilitado legalmente.
13.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçoes serão divulgadas no sistema e vincularão os
participantes e a administração.
13.4. Acolhida a petição de irnpugnação contra o ato convocarorio que importe em modilíicação dos termos do
edital seta desigrrada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquesrionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços.
'15.4.1. Qualquer modificação neste edital sera divulgada pela mesma fo.rma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelrnente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
13.5. Qualquer rnodificação neste edital sera divulgada pela mesma forma que se de.u ao texto original, exceto
quando, inqrrestionave.lmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.

14. nrtroarvcras, rrnvooaçao a na Arsrutaçao
14.1. DIl..IGÊN(.".lA: Em qualquer fase do procedirnento licitatorio, o Pregoeiro ou a autoridade superior,
podera promover diligërrcias no sentido de obter esclarecimentos, confirmar inforrrraçoes ou permitir sejam
sanadas falhas forrrrais de documentação que complementam a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que. deveria eorrstar originariamente da proposta de preços, lixando o
prazo para a resposta.
14.2. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-lo no prazo
dcterrninado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassifi.cação/inalírilitação.
14.3. RI'-EJVDGAÇÃO E Al"~lULAÇÀD: C1 Municipio de Morada Nova /CF. podera revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

rs. na Frscarnzação rs nas armaaaçous no coN'1¬azr1¬o
15.1 - .n fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei I-`*`ederal 8.666 de 1993, serã designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorrizncias relacionadas a execução e determir¬rando o que for necessãrio ã regrrlarização de fallras ou defeitos
ohser¬.rados.
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15.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de im_perfeiçr`ies técnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta,
não implica eorresponsabilidade da Adr-ninistração ou de seus agentes e prepostos, de c.onforrriidade com o art.
70 da Lei Federal ri” 8.666/93 e suas alteraçoes. _
15.3 z O representante da rldministração anotarã em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, nres e ano, bem corno o nome dos funciornirios ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario ir regularização das falhas ou defeitos observados
e encam.inhando os apontarnentos ã autoridade c.ornpetente para as providiirncias cabíveis.
15.4 - No iriteresse da CCJ1"~lTl'{.r'\TA1*iTE, o objeto deste Edital, Termo de Referšrrcia e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido ate o lirnite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor .inicial da contratação, facultada a
.supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 "°', inciso 11 da
Lei n“ 8666/93.
15-5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação podera ser aumentado ou
suprim.ido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei n”
8.6(›6}93.
15.6- r\. Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
sup.r'essocs que se fizerem riecessãrias.
15.7» Ncnlrrrrn acréscimo oii supressão podera exceder o lirnite estabelecido nesta condição, exceto as supressoes
resultantes de acordo entre as partes.
rs. Paiao, cowurçoas na ENTREGA nos Paouuros E na Foarvra DE I-aGruviENTo
16.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autonoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei l'~l`°. iš.666X93, inclusive quanto as prorrogaçoes, altc.raçoes e rescisoes.
16.2. DAE tÍ1RDEN'.:i DE CDMPR..^.5: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição
de ORDEN5 DE CCJ1vII*R.AS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a corrveiiiê-.ncia e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CO1'~l`T1iJi'1`ANTE.
16.2.1. A Úrdern de Compra emitida conterã os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviarla via fac~siri1ile ao seu nfuriero de telefone,
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletron.ico, cujos dados constem do cadastro municipal.
162.2. O contratado deverã entregar os produtosƒ serviços solicitados na (_`)rdcm de Compra/serviços,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão ent_regucs nas
se.guintes condiçoes:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo l.icitatorio indicado na Ordem de
Compra/ serviço;
b) No prazo de na mãaiirie de Livi'n 
Lginco) d.ias_para os LQ'|"l;S de rnaztgzial de eonsgzng, apos o recebimento da Clrdem de Compra/serviço no
l1o.n=irio de 0711 as 1311 (horario local).
16.221. O aceite dos produtos/ serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civi.] do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as espe.cificaçoes estabelecidas no anexo deste edital
t.1us.nto aos produtosf serviços entregues.
l6.2.4. Os produtos/ serviços devem ser entregues conforme solicitado na Clrdern de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e
observaçoes constantes de sua proposta, bem ainda as norrnas tecnicas vigentes.
16.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, devera ser emitida fatura e nota fisc.al em nome do dafis)
unidade(s) gestotafis) do Municipio de Morada lfllova/i'_`Il:`.-
16.3.1. As informaçoes necesszirias para er-¬ni.ssão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidaiilefia) gestorafsfl.
16.4. No caso de constatação da inadequação do produto/ serviços fornecido as normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusarã, devendo ser
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de imediato ou no prazo ma:-cimo de 24 (vinte e quatro) horas adequados as suptacitadas condiçoes, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forn¬ia da lei e deste ins Lturriento.
16.5. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão se.r entregues, observando rigorosamente a.s
especificações contidas no Termo de. Refei'êricia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assurnirido o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais oii extrajudiciais, sejam traballiistas, previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam iniputaveis, inclusive cr_im relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou ein parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
li) Responsaltalizar---se pelos danos causados di.retamentc a Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
oii dolo na execução do forneciiiiento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização oii o
acompanhamento pelo orgão interessado.
16.6. O prazo para pagamento sera de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiiscal/Fatura pela Contratada.
16.7. O pagamento somente sera efeniado apos ri atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/ l-iatura
apresentada pela Contratada, que contera o detalliariiento tios produtos entregues.
16.7.1. O atesto fica condicionado a verificação da confo.rniidade da Nota Fiscal/Fatiira apresentada. pela
Contratada com os produtos efetivarrieiite entregues.
16.8. 1-lavendo erro na apresentação da .Nota Fiscal[F'atura ou dos docrunentos pertinentes ã contratação, ou,
aiiida, eiretin.stãi1c.ia qiie impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente ato que a Coiitratada
providencie as medidas saneadoi-as. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a comprovação da
regidarização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
1.6.9. Sera efetuada a retenção ou glosa no _paganie.nto, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se corrstate que a Contratada:
16.9.1. N ão produziir os resultados acordados;
16.9.11. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou corn a qualidade minima exigida;
16.10. Antes do pagamento, a Contratante real.izara consulta para verificar a manutenção das corrdições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
16.11. CJ pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancaria de Crodito, mediante deposito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancario i.rid.icado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
16.12. Sera. considerar.la como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem hauciiria para
pagamento.
16.13. A Contratante não se resporisabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
16.14 - Ocorrendo atraso no pagarnentn, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de algunia forma,
para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do
lndice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-UI), divtilgado pela Fuiidação Getúlio Vargas, no periodo
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando~se o cri.tario "pro-tata teiiiporis" para as
atualizações nos subperíodos inferiores a 3fl(trinta) días.
16.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao firrrlar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
16.16- Serão descontados de (forma integral oii par-celada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de.
índen.ixações ou de multas eventrial.iiieiite registradas.

ri- no var-aço, aEiiJus'rr-.i E Eouitlaaio Ecorvoriico - Firvxivcarao
17.1. PREÇCIS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidencia de todos os tributos, encargos
trabaliiistas, previdenc.íarios, fiscais e comerciais, tai-tas, fretes, seguros, deslocameritos de pessoal, custos, e
deniais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
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12.2. I{FIA]`U8T1¬`.: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual podera seçr utilizado ri indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
17.5. R_E1iiQU1LlliRlO ECC)1\lOM1CC)-F1blA1\iCE1RCI: bla hipotese de sobrevirern fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porêm de coriseqiiências incal.culaveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, ein caso de força maior, caso fortuito oii fato do príncipe, cori figurando alea economica extraordinaria e
extra contratiial, podera, mediante procediniento administrativo onde reste demonstrada tal siniação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os ericargris do contratado e a
retribuição da ndrninistração para a jtista rerntineração dos produtos/serviços, objetivarido a rnanutenção do
equilibrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, “cl” da l..ei N”. 8.666/93, alterada e
consolidada.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CÚNTRATANTE
18.1. 8olicítar a execução do objeto a CCÍJl\l"I'1i.z'*i'l`.nl.`).A atravês da erriissão de Oirrleiii de Conipra e ou Serviço.
'l8.2. lêroporcionar a CONTRATADA todas as condições necessarias ao pleno cumpriniento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certarnc, coiisoante estabelece a
Lei Federal ni* 8.666/ 1995 e suas alterações.
18.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atravês de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providê.ncias da CCÍJl\l'*1"R_r\_'1`r\l.)A, que atendcra ou justificara de imediato.
18.4. Nonficrir a CONTRA'1`r-\.DA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contranial.
18.5. l-_¬`.fetuar os pagamentos devidos a CUl\l*l`R_ATr\DA nas condições estabelecidas neste contrato.
18.6. Determinar o horario da realização da entrega dos produtos podendo ser variavel cni cada local e passível
de alteração, conforme coriveniêncía da CCJl¬~iT.RA'l"A1\1Tli corn observãricia das leis trabalhistas.
18.7. Aplicar' as penalidades previstas eiii lei c neste irrstrumento.
18.8. Indicar os locais onde serão entreg'ues[prestados os produtos,/serviços.
18.9. l:`.i~tigir o ciiinpriinerito de todos os compror¬n.issos assumidos pela Contratada, de acordo corn as clausulas
contraniais e os termos de sua proposta.
18.10. 1\lotiticar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, parir que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
18.11. da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciarios, tralialliistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
18.12. Receber o objeto do contrato, atravês do Setor responsavel por seu acompanhamento e fiscalização, em
conform.idadc com o art. 73, II, da Lei n° 8.666/95.

rs. nas oaaieaçons na coi.~i'taaivio.a
19.1-Entregar' os produtos/serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e ria proposta vencedora do certame;
192- Manter durante t.oda a ciuração do contrato, ein conipatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
'l9.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
19.4- ilircar corn eventuais prejuizos causados a Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/oii prepostos envolvidos na entrega d.o objeto contratual.
19.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a iricídir sobre a execução
contratual, incliisive as obrigações relativas a salarios, previdência social, irripostos, encargos sociais, trarisporte e
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do
traballio e legislaç.ão correlata, aplic.aveis ao pessoal empregado na execução contratual.
19.6 - Prestar imcdiatainente as iriforr¬naçõcs e os esclarecimentos que veiiliain a ser solicitados pela contratante,
salvo quando inipliearem em indagações de carater rêcriico, hipotese ein que serão respondidas no prazo de 24
(Vinte e quatro] horas.
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19.7 - Substituir ou reparar ri objeto contratual que crimprovadainente apresente condições -¬ * i em
desctinforrnidades corn as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo furado pelo Gestor do
Contrato.
19.8 - Providenciar a substiniição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto con-trauial cuja
conduta considerada pela fiscalização da CC1l“~l'l`RATA1*šlTlÊi.
19.9 - Refazer a entrega do objeto coiittanial que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades corn as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
19.10 - Arcar com o onus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores fiin.irris e iricertos, tais como os valores providos com o
quantitativo de vale transporte, devendo complementa-los, caso o previsto iriicialmeiite em sua proposta não seja
satisfatorio para o atendirnento do objeto deste termo de Referência., exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do §, 1° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1995 aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscirnos ou supressões que se fizerem nos quantitativos do serviço até 25 "rizz (vinte e cinco por cento) do valor
inicial contratado; comunicar a CCJI“~l*I`1?.ATr\l`~lTli qualqiier anorrnalidade constatada c irregularidade verificada
no decorrer da prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos solicitados; responrler pelas despesas
resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua oii quaisquer de seus
cmpregaclos e prepostos, obrigarido-se, outrossiin, por quaisquer responsabilidades tleco.rrerites de ações judiciais
de terceiros, que llies venham a ser exigidas por força de Lei;
19.11 - nssuniir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica
de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados rio desempenho
dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido ein dependência do CON'1`R_z1.TAN"l`E;
19.12 - Não vincular sob hipotese alguma, o pagamento dos salarios de seus ernpregados ao pagamento das
fatiiras efetuado pela CCÍJI*-lTli.r\'1"r`il*~lTl-ii
19.15 - instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as 1*-lormas Internas da Admirristração;
19.14 - instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, a.lertando-os a não execiitar
atividades não abrangidas pelo contrato, dcverido a CONTRHFADA relatar a C.(Í31\l'f`l?..AT.M*-l*I`l5`. toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
19.15 - Não pcrrnitir a utilização de qualquer traballio do menor de dezesseis anos, exceto ria condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
traballio noturno, perigoso ou insalubre;
19.16 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo corn os artigos 14 e
17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor dei nf' 8.078, de 1990), ficando a Contratarrte autorizada a
descontar d.os pagamentos devidos a Contratada, o valor correspondente aos daiios sofridos;
19.17 -~ Vcclar a utilização, ria execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou fiinção de con fiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203,
de 2010 cumprir com as demais contlições constantes na proposta aprcseritada na licitação.
19.18 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, dcrria.ridadas decorrentes de danos seja por
culpa sua ou quaisquer de seus cmpregad.os e prepostos, obrigando-se, oiitrossim, por quaisquer
responsabilidades tlecorrentes de ações judiciais de terceiros, que l.lies venliaiii a ser exig.idas por força da lei.,
ligarias ao cumpriiiicnto do prc.scnte contrato;
19.19 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando itnpl.icarein em indagações de carater técnico, liipotesc em que sc.rão .respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.

au. nas rrvisiutçoas E sarvçoas itrirvrrisIisTriA'r'iviis
20.1. ndota-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento c
tipificação de eventos sancioiiaveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício
prévio de ampla defesa nos processos de sancionan¬iento com o ímpedirnento de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e 1Vltinicípios, atendendo a tecomenclação cotistante no subitem 9.5.1.1 do Acordão
TCU/Pleriai'io n“ 1.295/2011, art. 1° da Lei 10.520f 2002, corn respectivos prazos de duração:

PFEÉEFEITURÀ MUNICIPAL DE MDRADÀ NÚVA
AV. MANUEL CAETRD, N". TEE - CENTRE! - MDRADÀ NDVA -- CEARA- CEP EI2H¬4D.DDü

CNPJ IJT.T82.B4-010001-00 - CEF DE'›.1il2D.1T1-4. E-MAIL: Iieltacaom n@outIocIIr.eoITI.br



_|-5

K

_ _.. `II¡

_;

estâee ee eeARÁ _
Paesentuaa Muu|e||=›A|_ ee meaaea Nova

-_...Í

1:- ...Z

À?- :F

'LÍJ
_.,-rf

_ í

t""¡:_1

- -s '~¡~.\a'a ' 2,.-""

` ÊT\"?"1`aL`i~Tfi`ci"az sanções QU1s:“`s@Ãe a1=L1ea_easz
I- Ferjar a elassifleaçae cerne niiereetnpreaa eu empresa de
Peeluejtn perte 139,173 eljtettçãti Elf: I'1".+I.ar1*1e11tü l-a'›.«'ürEElElD t-1111 1. Intpedirnente de licitar pele perlede de, ne nlínime, l

licitações i.11eent:ivadas eu nata. mm' àcórdãü TCU/PL 'nú BW4/2011'

II.. Deafttmpzif 131-ams estalieleeidea pele Prek,-,eeira du.tante
a sessiie de lieitaçae para qttalquer :na_11ifest.1çae na sessfíe
púhliea, ge1:a¡1‹;le tnnmlte e atrases ne certame.

IIl¬ Desistir de lanee, sem justificativa, durante a sessie
púliliea eu nãe mantiver a prepesta na fase de ace.itaçäe.

I-I

2. lntpecliineitte de licitar pele perlede de, ne rníni_me, 4
(qua-tre) meses.

3. ln1pedi_1-nente de licitar pele períede de, ne n¬u'.nime, ti
(seis) meaes.

¡ ¬-¡¡¡¡ ..¡ ¡.¡z¡¬ I íi-I

IV~- Hãe apresentar eu deixar de apresetttar decunlentaçãe _
_ _ . . _ 4,1 t d-11:itat _ le ser-fede de, te ¬n.í.ni1ne,{'isehettada ne edital na Fase de aeenaçae da prepesta, mpc LH U L L P: I I I
.. e _ seis meses.habllitaç.-ae eu na eentrataçae. ( )

I _I-I _'í_I@_-_-I_liaíl-III-I

V- _-'tpresentar ptepesta eernercial ern desacerde cem e
ldtlital, ne-asienande a fiitstêtçãe de eertame em qual‹.¡ue1:
sen ride.

l_'n|-lr'lr~|..-.ru-vu.-r~|~|-r|¬-. ^

5. Irnpedirnente de licitar pele pet-íede de, ne 11¬1ínin1e, 1
(um) ane.

5. Impedimente de lieitar pele pet-íe‹;le de ne niinirne 5
Vl- Apresentar deeuinentaçãe falsa durante a lieit-açafi eu; [Eí11Cü)aI1e5z

`?. Cenmnieat' ae Miniatéiiti 'Público Estadual e. eu Federal 1
para aptttraçöes de saitçñea de erdem penal.

eentta1a‹;ãe_

VII- Nie manter as emcl.i¬ees liabilitaterlas durante a _. . . . . ., É H. ,_ _ . _ 8. Inlpedmlente de l1r:tI'at pele penede de, ne rnirurne, 6
eszeeuçae de eentt-ate eu da vtgeiieta da ata de registre de _(sets) meses.
preçes. __ __

À _ “__ Q. ln1_pecli111e11te de licitar pele Períede de, ne nliniiine, 1
vnt- rasa azsz-a._- s aaa ea (fl=11)=1=1a-

,3m[_-,m1w/n_,1¡¡, ,,_<,¿.;i_¡-1,11-._L¡¡.,-L .;1-,-,,»\_L1;;=,_ 10. Multa de., 11e minirne, lüflli (dez 1-ie›t eente) de valer
_ de euenttatešneta de empenhtä. __

11. .f-`t.tl¬aertrÍf:1t1ia
12. Multa de, ne :n.ü1i1'ne, Ú,5 "fu (mein per eente) pet dia
de atraae, aplicada sebre e valer de material n-Sie
Fetrneeide, limitada a 20 (vinte) dias. .rlpes e sdgéslme dia
pedeta ser eensiderada ine:-teeuçãe tetal eu pare-ial de
tlllijettll. H _ _

13. Advertëilcia;
14. Iinpediniente d_e lleitat pele perlede de, ne nfitiíalie, l
( )

|

1 'I_ _ I_I-I

IIRÍ- Entregar e ehjete fera de praae estabeleeide ne edital e
terrne de referêileia.

X- Nae efet.-nar a treea de ebjete, quande netitleade, durante um _m_:___

“ *““["“*““*Êã*:`* 15. Multa de, ne minima, IUVD (der per cante) de valer
_ _ de eentrate/ne ta de ernpenlae. ___ __

15. Advertêitela
1`.?. Multa de, ne n1í.ni.n1e, 0,5% (mete per eente) per dia

HJ- Sabatina: e ebjete fera de pi.-aae es1_al.1e1ecide. de auiasli' flplmlda Ebm U lmlm dll nmflilfll mais . _aubaenude,]1autada a EU (vinte) dias. Apes e wgesune
dia pedera ser censiderada ineireeut;-51.1 tetal eu parcial de
ebjete. ___ _
IE. z-`telvett'É:I1eia

XII- Ijeizzaz de fe-,1]_i_zaf mi :.11_ra5a_|7 a in:-ttalaçíu eu 1'I'1ü11t-ztgeln 15. It1?tpEEl.l111E11tD de lleltfll' pel-D Perletlü ele, nt! rnialutie, Ei

de (5) ú,3‹:11_1_iF¡a11'1|;=.1'|tt_1 L1|.1aneltÇ:r pttetrla-TD HD Edital E t|'.':1'1TIl'J Çltt C5*-l'5) m'l'-5:5
,-._._._f'm-.,z¬,,,-¡,-_,_ Ee. Multa de, ne míni111e,tl.5“.fú (rneíe per tente) per dia

de ati-aae-_, aplicada snhre e valer de eqtupantente. .
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADÀ NÚVÁ
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XIII- Deixar de entregar deet1me.i'|tat}ãe e1*igiI'1al exigida
neste Edital durante a lic.itat;i`te eu eeiitrataçíie.
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21. Multa de, ne minime, '|IÍl'.1f'É› (dear per eente) de valer
de centrate/neta de eiripeuhefvaler tetal esti.made para
e item eu lete.

4 H À

HV- t'_`Ie1npm_-tai:-se de mede iniddnee na licitat_,“ãe eu
centrataçae, causande preiuiie a rldfllifllatraçãe eu
demenst_t'ancle efensa ae erdenamente juridiee, ae
reg_1a111e11t'e de edital, aes licitantes, il rldn1i_n_istra.eãe e ii
~.‹:›c1e_pla_El_e__. _ _

22. Impedimente de licitar pele perlede de, ne Iuiuime, 2
(dels) anes.
23. Multa de, ne minime, 'lU'“.«*'ú (dez per cente) de valer
de eentrate/neta de empenlie.

2 _

-1

-|
1.

.íazt-|.|.-.LI n .

HV z Cemeter fraude fiscal durante a licitaeãe eu eentrataçãe.

24. lmpedimenlie de licitar per 5 (cince) anes.
25. Multa de, ne rn.ini.me, IU'-lfu (des: per eente) de valer
de centrate/neta de entpenhe.
25. Cemuniear ae lvlinisterie Públice Federal e eu
lilstatltial.

í__ , |.¡.¡-.|_.1-_ í

HVI- Nae recempet niveis de services acerdades, quancle
espetacles es sancienameutes prepries, regttlares e inerentes
aes meniieramentes tecnicez-epcracienal e adminisu-ative de
gereuciamente centratual.

2'?. Impecl.`uuente de licitar eem a Pl\f1Ír.\/1`l\I pele periede
de, ue müiime, 1 (mu) ane.

_`š{l.l'II- Deixar de executar qualquer ebtigitçae paetuada eu
prevista em lei e ne edital da presente licitaçiie, em que nãe
se cemine eutta penalidade.

}í*dI`Il- Hari celebrar centrate, em eeuvecaç-ãe dentre de
pra-re de validade de prepesta.

28. lnipedimente de licitar cem a Plvllfi/Llfll per, ne
mirlitne, 2 (dels) anes.

29. Impedimente de Licitar cem e municipie de Merada
l“~leva per, ee miuime, 1(tu¬n] ane.

15{D{- Inexccuçãe tetal, pteviste na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2lÍ1U.'?..

3D. lmpedimtznte de licitar cem a I¡*l\fl.l'vi_l~l per, ne
reiuirne, 2 (dels) anes.
31. Multa de, ne minime, 2Ll°/e (vinte per cente) sebre e
valer de centra te/neta de empeul-ze eu valer da parcela.

}G{- Inexecuçae parcial de elijete previate ea Lei 3555/93 E
Lei llÍl.5.Ê'.lÍl/2f_llÍl2.

}¿.'}€_I- Denegrir eu ealuniar erpiipes tecnica e de Pregecire,
bem cume pesseas que integram es preeesses da l¡'M.l\«i1*-l,
em raziie de Çlt;_fl1.'1ru.':itta sei) a atitteaçiiü Cie Cli1'et;itJt1a|'i'1ent.Ú de

certame, sem a aprescntaçae de prevas perdnentes eu a
aprcsentaçãe de prevas irzftuidadas, em preee:-T›Se

_ administrative inataurade. __

32. Impedimente de licitar cem a Plvlll/H'~l per, ne
m.í.t1i.u1e, 1 (um) ane.
33. Multa de, ne minime, 'lllll-'L (der. per cente) sebre e
valer eerrespendente a parte nãe executada.

34. lmpedimeute de licitar cem a Adnúnistraeãti Pública
Federal, Estadual, Municipal, pele periede de 5 (ciuce)
í'll1Í.`l¬

_. -_u_-_. í | _- í _fl_ 

lflíll- lÍÍ.eu¬.cter fraude fiseal ne reeell-:i.rrtente de cp.taist1uer
trilautes.

35. Declaraei-íe de in.ideneidade

latü'll- Detaenstrar na-:z pessttit icleneitlat-te para centratar
cem a rlditiiitistraçfie em virtude de alea illeitea prafifafilea- 56. Declaraçae de inideneicl ade

ím 

 -¡; 

E-t`_§-fíiflfi Ftustrat eu fraudar, mediante aiuste, centbet-açãe eu
qualquer eutre expediente, e carater cempetitive de
precedimente liei_ttttri_t7ie púliliee.

___ í-1-I 11'-|¬

3?. Ivlulta de até 20% de fatu.t'ame.n_te l:u¬.1te de últime
az-zercície anteritir ae da iristattraçãe de preeesse
adiuinistrative.
33. Pulalicaçãe c.xttaerd.imiria da decisae ceudeuateria.

Í=-;`_\"`i.l- Im edir, erturl:›ar eu fraudar a rcaliaaçãe deF' P _ _ _
ua] 11:31; ate: de rt1“›t:et'li.rnet1[tJlit:1ti1td+r'1›'J 1il3l1E.ü.Cl '51 P

39. Multa da até 20% de faturaraeete hrute de últime
exercíeie anterier ae da i.ustau.t'aç.ãe de preeesse
admittistrative.
40. Puhlicaçãe extraerdimiria da deeiaãe eeudellattítifl-

_, í Z Z Í
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XXVI- Criar, de mede i`raucIult:nte eu irregular, pessea I 41. l\/lulta de ata 2fl'Í‹'i› de faturanientelarutrzt de últime
juridica para participar de licitaçae pública eu celebrar flierctete anterier ae tlalflãlflfl-YHÇÍÍU *IU PWÉEÊSÚ
centrate admin.istrat'ive; adm1n.ts1'._raLtve. _ __ _ _ _42. Pul:|llcat,:ae extraerdtnana da deeisae cendenatena.

' u-_:-t _¡ |.
¡¶-'| __ I __

}{}'rlv'ÍIl- Matiipttlar eu fraudar e equil_il_u-ie ecenfimice» 43. Mtilta de até 2Ú'l‹'i: de faturamente lirute de últime
flnanceire des centrates celclzttarles exercieie anterier ae da i.nstauraçae de preeesse
cem a adt¬ninistra‹,“ae pública adI1'Li.fll5tt'aTÍve-

. 44. Publlcaçae extraerclinatzia da decis-ae cendenateria.
_ _ __  -

_ _-I _ __*

20.2. Fzcrae censideracles injusrificades es atrases nae eemunicades tempcstivarnenre c indevidamente
funrlamenracles, e a aceiraçae da jusrilicativa ficara a crirerie da PMMN que devera ez-:aminar a legalidade da
eendura da centrararla. Cemprevade impedirncnte eu rccenltecida ferça maier, devidamente justiticacle e aceite
pela PMMN, a licitante vencerlera ficara isenta das penalidades mencienadas.
'.`it_l.3. Na hipótese da multa arii-igir e percentual de lflfali (clea per cente) sebrc e valer de centrate, a PMMN,
pedera preceder a rescisae unilateral de cempremisse, liipetese em que a vencedera tambéni se sujeitara as
sartçees administrativas previstas neste Edital. l*~la ecerrëncia de falha maier pedera tantlietu ser aplicada a
pcnalirlade de Dcclaraçae de Irleneidade para licitar eu centratar cem a Adnainisrraçae Pública, prevista ne s.rt. 7”
da Lei n° 1U.'250/201112.
20.4. As multas perventuta aplicadas serãe rlescenrarlas des pagan-rentes devides pela FMMIHI eu cebradas
diretamente da pessna penaliaada, anugrivel eu judicialmente, e pederae ser aplicadas cumuIat.ivamente as demais
sanções previstas neste Edital.
2115. C1 licitante/cenrratarle sera infermade que esta passível da aplicaçae da sançae e tera e direite de exercer a
defesa prévia ne praae de O5(cince_) dias úteis a eentar da sua neriticaçae, pedende eeerrer a juntada de
decumenres, c.enferme dispeste ne art. 38 da Lei n° 9.78-M1999.
2Ú.5.1. Transcerricle e praae de defesa previa cem eu sem ntanifestaçae, e preeesse sera cncaminhade para as
analises devidas e para pesrerier decisae sebre a aplicaçae da sançãe pela auteridade superier.
211.6. As multas se.ta`.e recelhidas em faver da Centratante, ne praae tua:-tirne de 10 (dez) dias, a eentar da data de
recebimenre da c.emun.icaçae enviada pela aureridade cempcrcnte, eu, quande fer e case, inscritas na Divida
.rltiva e eehradas jttclicialmetite.
20.7. As saitçees artui previstas sae independentes entre si, pedenrle ser aplicadas iseladas eu, ne case das multas,
eunmlativamenre, setn prejuiae de eurras medidas cabíveis.

21. ea aascisae eo1vTaa'ruaL
2`l.I. A incaecuçae Leta.I eu parcial de cenrrate enseja a sua rescisae, se heuvcr tuna. das ecerreneias prescritas
nes arriges 77 a Sl da Lei nt” 8.666/93, de El/O6/93;
21.l.l. A Rcscisae de cenrrate pedera ser:
a) Dererminada per ate unilateral e escrite da cenrratante, nes cases enumerades nes incises I a XII e XVII de
art. 78 da lei 8.6661/ 93, netificande-se a cenrratada cem antecedência minima de 30 (trinta) dias, ebservade e
dispeste ne art. 109, “l”_, letra "e", da .mesma lei;
ta) .t\n1igaveI_, per acerde entre as partes, case ltafia cer1ven_iencia para a cenrratante, reduairla a terme ne Preeesse
Adu-u`i¬.ist;tat.ive, desde que, curnpride e e.staI:›eleci.mente ne § 1° de a_rt. 79 da Lei 3.666/93; e) judicial, nes
termes da legislaçae vigente.
21.12. A Rescisae arlminisrrariva eu amigável sera precedida de auteriaaçae escrita e fundamentada da
auteridade eernpetenteg.
21 .l Os cases de rescisae cenrratual serae ferrnalmenre metivacles nes antes de preeesse, ficanrle asse_5urade
e eenrraditerie e ampla defesa.
21.2. Censtiruern merive para rescisae de (Íenrrare:
a) C) nae-eutT1pri.menI'e de clausulas cent_ratua.is, especifieações e pra;r.es;
ll) Cl currtprirnente irregulm de clausulas c.enLra.tuais, espeeilicações e praaes;
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c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) D atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação ãfidministração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
E) O desatenditnento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
eaccução, assim corno as de seus superiores;
g) CJ cometimento reiterado de faltas na sua execução, anoradas na forma do parágrafo prirneiro do artigo 67 da
Lei nf* 3.666, de 21 de junlio de l993;
li) A decretação da falência ou instauração da insolviincia civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecirnen to do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudicjue a execução do
Contrato;
lr) Razões de interesse pt"|blico, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas c determinadas pela mãitinna
atitoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e ei-taradas no processo Adrninisttativo a que se
refere o Contrato,
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da ƒidministração, por prato superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade publica, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totrtliaem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de indenizações pelas
sucessivas e contratualmenre irnprevistas desmobilieações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações asstu-nidas ate rjue
seja noitinalieada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, reg,ularmente comprovada, irnpeditiva da ei-:ecução do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejtiiao das sanções penais cabíveis,
p) O reconhecirnento dos direitos da A,dminisu'ação, em caso de rescisão administrativa prevista no art. T7 dcsta
' 'ILt-11;,
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do conuatado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

az. na Fnaunn E na coatturção
22.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontrarados, sc admitida subconttatação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, clefi.nem«-se as seguintes praticas:
a) “pratica corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, cjualcjuer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitaç.ão ou na citecução de contrato;
b) “pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
on de e:-tectição de contrato;
c) "pratica conluiada”: esquematiaar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e nao-coinpeuuvfiã;
d) “pratica coerciti.va“: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou iridiretamente, ãs pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatõrio ou afetar a ei-recução do contrato.
e) “pratica obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ein inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, corn o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialrnente o cz-rercicio do direito de o organismo financeiro mulrilateral
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1 _promover rnspcçao.
22.2. bla lripõtese de fuianciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro iniiltilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre. uma empresa, para a oiitorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolviiiiento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em priiticas corruptss, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrtitivas ao participar da
licitação ou da execução u.m contrato financiado pelo organ.-ismo.
22.3. Consi.deraiirlo os propósitos dos iteiis acirna, a licitante veiicedora como condição para a contratação,
devera concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser ftnaiiciado, em parte oii integralrnente, por
organismo financeiro miiltilateral, mediante adiantamento ou reeinbolso, permitirã que o organismo financeiro
e/ ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
tioctii¬riei'itos e registros i'elacir_'iniitltis ii licitação e ii execução do contrato.
22.4. A coritratante, garantida a previa defesa, aplicarã as sanções administrativas pertinente.s, previstas em lei, se
coinprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em praticas corruptas, fraudulentas,
conltiiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execiição do contrato financiado por orgarrismo
financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas adini.i¬ristrativas, criminais e civeis.

as. nas nisrosrçõns 1-trriiitts
23.1- lndependeiitemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação pleiia e total
das condições e exigências rleste edital., na veracidade e autenticidade das informações constantes nos
docuinentos apresentados, e ainda, a inexistêiicia de fato irnpeditivo ã participação da pessoa jurídica, beni como
de qtie devera declara-los quando ocorridos durante o certame.
23.2- Conforme a legislação em vigor, esta l.icitação, ria modalidade Pregão Ele-trõiiico podera ser:
a) anulada, a qiialquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada ein qualquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para jtistíiicat o ato;
23.3- Todo o procedimento licitatõrio de que trata este edital serã registrado no horario oficial de Brasilia,
Distr-ito Federal.
23.4 - Esta licitação podera ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma
l'ioira e local.
23.5- Este edital e seus eleinentos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA, localizada a Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, no .liorãrio das 0B:iÍl(1 até ãs
`1'I:3D botas, ou poderã ser lido atra.ves do site: 11`eitaeaoi,jg;;(rt1outloog,çom.pr-, í,1;5;g.ee.gov.br ou
littpsrƒ /lillcoiiipra,s.ç¬oiii z Li og1e¿Pribliç¿.çgcss.
23.6-Qtiafisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal, Comissão de
Pregão da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, localizada a Av. Manoel Castro, nf' 726, Centro, no
l'¬ioi'ário das lÍl8:Í_'l(l até its lltfifl lioras.
23.7-Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, rios
termos da legislação pertinente.
23.8 -- Qualquer modificação rio Edital exige di¬vulgação pelo mesmo instrumento de publicação ein. que se cleu o
texto original, reafirindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formiilação das propostas.
23.9 - l`-lo julgamento da liabilitação e das propostas, a Comissão podera sanar erros oii falhas que não alterem a
substãncia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado
em Ata acessivel a todos, atribuindo-ll¬.es validade e eficacia para fins de liabilitação e classificação.
23.10 - Os licitantes assumem todos os custos rle preparação e aprcseritação de suas propostas e a Adiiiiiiistração
não sera, em ncnluim caso, responsavel por esses custos, iiidepeiidenteineiite da condução ou do resultado do
processo lioil'atii.irio.
23.11 - C1 licitante devera manter preposto, acei.to pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para
representa-lo na execução do contrato.
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23.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-ã o dia do inicio e incluir-se-
ã o do vencimento. So se irriciaiu e vencem os prazos em dias de expediente na Adrnitiistração.
23.13 - Esta ARP dever:-“i ser publicado na iniprei¬rsa oficial ou em jornal de grande circulação, até o 5° (quinto)
dia útil do mês subsequente ã data de sua assinatura.

24. DO FORO
24.1- Pica eleito o foro da Comarca de I\‹lC1R_ADA NDVA, listado do Ceara, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do preseiite edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, reritinciando-se,
desde jã, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada l"~lovi-CE, 12 de janeiro de 2 _
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Pregoeiro CJficial
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